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DECRETO N° 005/2021 DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitagóes. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que  he  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF II' 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatorio, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666t,  993.  

Art  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, E ..likNEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

D1OEMS 
EDIÇÂO de  C.::7!:  
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ECRETO N° 046/2021 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PR4FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que  !he  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica• 

DEC1RETA:  

Art.  14  — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  1° - Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes, CPF n°094.757939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Co Ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinarr, 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de c4 opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cada4amento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  21 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inaltercios.  

Art.  31  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE do PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. __....
_) 

 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no iario Oficial dos 
Municípios do S  oeste do  Parana  
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Curso de Capacitação - Operadores de máquinas e caminhões 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos solicita autorização para realizar Inexigibilidade de 
Licitação para Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores Municipais. Operadores de u_ 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a necessidade 

de Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores Municipais, solicita a vossa 

excelência, autorização para Contratação, através de procedimento licitatório, na modalidade de 

Inexigibilidade de Licitação, do item relacionado no termo de referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

A Gestão do Contrato fica a cargo do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 

Senhor Glacir Zanata. 0 fiscal titular do contrato será o Sr.  Robert  Ademar  Fuchs  e fiscal suplente 

a Sra. Juliane Aparecida Alves. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 25 de outubro de 2021. 

Glaci 2anata 
Secretário de ViQeerviços Urbanos 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços de Capacitação para 

Servidores Municipais, conforme descrição: 

ITEM QTD. UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Curso para operadores de máquinas e motoristas 
de caminhão no setor de transporte/obras e no 
setor da agricultura. 

Temas abordados: 

NR11 (Norma Reguladora), operação de máqui-
nas, manutenção preventiva de máquinas e cami- 
nhões, condução econômica e defensiva, EPI, 
avaliação individual dos operadores, compactação 
de estradas vicinais, orientação sobre valas, es- 
tradas, pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, 
medidas e cotas e como preparar uma estrada 
vicinal. 
0 curso contempla também na prática a engenha-
ria de estradas vicinais (construção e manutenção 
das estradas); 
Avaliação individual da prática dos operadores e 
motoristas. 

Curso Presencial 

Carga Horária: 16 horas, sendo 8 horas de aulas 
práticas e 8 horas de aulas teóricas, sendo reali-
zado em 2 dias consecutivos. 

Previsão de realização: 

02 e 03 de dezembro de 2021. 

Os servidores que farão o Curso são: 

- MOTORISTAS: 

Adriano Roberto Galeazzi, CPF 036.159.199-39; 
Amauri Fermiano de Lima, CPF 427.080.529-34; 
Dariano Gambim, CPF 020.107.839-21; 

6.500,00 6.500,00 
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Edenir Angelo Scopel, CPF 695.710.740-04; 
Miguel Cristiano Barbosa, CPF 071.959.129-57; 
Rodrigo Centofante, CPF 073.044.819-35; 
Giovane Gambetta, CPF 062.088.539-40; 
Valtercir Paulo Donida, CPF 024.971.769-73; 
Jose Tadeu Medeiros, CPF 500.595.139-34; 
Edemar Scopel, CPF 016.916.229-07; 

- OPERADORES DE MÁQUINA: 

Ademir Jose Ribeiro, CPF 749.572.449-87; 
Almir Luiz Giacomin, CPF 806.301.209-78;  
Joaquin  Pereira da Silva, CPF 718.936.799-34; 
Jose Adolar Primmaz, CPF 441.099.469-72; 
Jose Luis  Welter,  CPF 041.666.759-74;  
Joao  Carlos de Paula, CPF 025.990.729-48;  
Diego  Galiazzi dos Santos, CPF 071.040.079-97; 
Edson Ramao, CPF 866.749.439-91; 
Dolcimar Luiz Moresco, CPF 788.197.099-53;  
Elio  Silverio Cardoso, CPF 018.173.869-48; 
Raulivar de Souza, CPF 726.993.539-49; 
Enedir Alves Moreira, CPF 704.143.439-72; 
Francisco Reinaldo Kopik, CPF 057.507.589-90; 
Sebastiao Alves de Ramos, CPF 487.041.219-53; 
Valdemar Alves De Ramos, CPF 648.630.269-00; 
Valdir Consorte, CPF 064.640.839-96;  
Werner  Seibel, CPF 060.583.839-94; 
Valmir Antunes de Oliveira, CPF 627.801.159-04; 
Germano Gonçalves de Lima CPF 435.129.179- 
68; Anderson de Sousa da Costa, CPF 
082.630.039-11;  
Juliano  Arco Gimenes, CPF 074.874.469-05; 
Ivandro Soares dos Santos, CPF 049.874.159-17; 

Corpo Docente: 

- Claudir Gilioli 

Obs.: 0 curriculo do instrutor encontra-se em ane-
xo. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA R$ 6.500,00 

2. JUSTIFICATIVA 

Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração 

Pública, em especial, aqueles constantes do  art.  37, caput, da Carta Magna: 
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"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Pode-
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência...". 

E como se pode ver, dentre eles está o principio da eficiência, inserido pela Emenda 

Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para 

que prestem bons serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do 

Estado. 

Pois toda a estrutura montada para a oferta dos serviços públicos é bancada pelo povo, 

através dos impostos que ele paga. Por essa razão, o povo merece ser tratado com respeito e 

eficiência...! 

No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de qualidade, este agente precisa 

ser capacitado para sua incumbência. Pensando assim, a Reforma Administrativa de 1998, 

inseriu novas regras ao  art.  39 da Constituição Federal, para obrigar que no âmbito da Adminis-

tração Pública, nos três poderes, os servidores (e por extensão, os agentes públicos) devam 

ser capacitados, com recursos disponibilizados pelo respectivo órgão. Essa previsão está nos 

parágrafos 2° e 7', do  art.  39, que determinam o seguinte:  

"Art.  39 ... 
§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo 

para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo se 
a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facul-
tada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federa-
dos. 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplina-
rá a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com des-
pesas correntes em cada árgão, autarquia e fundação, para aplicação no de-
senvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e de-
senvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço 
público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade." 

Da leitura do §2°, pode-se verificar que, a respeito da obrigatoriedade de criação das 

Escolas de Governo não incidir sobre os municípios (até porque a maioria é de pequeno porte), 

facultou-se a extensão aos demais entes. Todavia, o §7° inclui o Município entre os entes da 

federação obrigados a investir na capacitação e treinamento de seus agentes. 

Considerando o anseio da Administração Municipal em proporcionar resultados cada 

vez mais positivos a sociedade. 

Considerando a relevância em oportunizar curso de formação, aos operadores de má-

quinas e motoristas de caminhões, a fim de garantir conhecimentos teóricos e práticos que 
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possibilitem aos servidores desempenharem de forma correta e eficaz as atribuições que lhe 

são pertinentes, maximizando as capacidades e qualidades necessárias para desempenho da 

função. 

Considerando que a maioria dos servidores que operam máquinas e caminhões nunca 

participaram de um curso especifico de readequação de estradas rurais, com foco na trafegabi-

lidade e recuperação dentro das normas ambientais. 

Considerando que capacitar os servidores é fator primordial para a eficiência nas opera-

ções de máquinas e caminhões, reduzindo os riscos com a introdução de medidas técnicas ou 

organizacionais e de práticas seguras. Em razão da grande variedade de equipamentos utiliza-

dos, que muitas vezes necessitam de conhecimentos específicos para a sua operação. 

Considerando que as normas regulamentadoras definem que todo operador deve ser 

habilitado, qualificado, capacitado ou autorizado para operar esses equipamentos. 

Diante do exposto, a referida contratação justifica-se pela relevância do tema e porque 

vem de encontro com as necessidades do Município e dos servidores. 

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. A execução do objeto se dará nos dias 02 e 03 de dezembro de 2021, na Secretaria 

de Viação e Serviços Urbanos, situada à Rua Santos  Dumont,  3881 — Bairro Frei  Vito, Chopin-

zinho — PR. 

3.2. A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias. 

4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste 

Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

4.3. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato; 
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c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licita-

ção, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerci-

ais. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fis-

cal vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso tem a seguinte reclassificação: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) F: 000 

6. DO VALOR 

6.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao item do presente termo foi realiza-

da pela servidora Neide  Mann&  Caldato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a prestação dos serviços, 

após a emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota 

Fiscal. 0 Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

8.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um represen-

tante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
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8.2. Destarte, terá como Gestor, o Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Se-

nhor Glacir Zanata. 

8.3. 0 fiscal titular do contrato será o Sr.  Robert  Ademar  Fuchs  e fiscal suplente a 

Sra. Juliane Aparecida Alves. 

9. DA RESCISÃO 

9.1 — 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido: 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dis-
positivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratu-
al, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicial-
mente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorren-
do qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-
panhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Con-
trato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste 
Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos 
de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de res-
sarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega- 
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
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li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 
mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injus-
tificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do ob-
jeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada dis-
torções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em ra-
zão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 

11.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades apli-
cadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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11.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7— Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oita- 
va, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escri-
ta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor 
do Contrato; 

117.4— Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações  co  sideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste 
termo/contrato. 

Chopinzinho, 25 de outubro de 2021. 

Glacir Z 
Secretário de Via ao rb-a nos 



PROJEÇÃO 
CENTRO DE EDUCAÇA0 

Proposta 019/2021 Nova ltaberaba, 28 de Setembro de 2021 

Senhor Prefeito 

Venho por meio deste apresentar a proposta de Treinamento para operador de máquinas, 

motorista de caminhão e orientação de estradas vicinais, o curso será oferecido desta forma: 

- Curso para operadores de máquinas e motoristas de caminhão no setor de transporte/obras 

e no setor da agricultura com uma carga horária de 16 horas; sendo 8 horas de aulas práticas e 

8 horas de aulas teóricas, sendo realizado em 2 dias consecutivos. 

- Avaliação individual da prática dos operadores e motoristas. 

Temas abordados: NR11 (Norma Reguladora), operação de máquinas, manutenção preventiva 

de máquinas e caminhões, condução econômica e defensiva, EPI, avaliação individual dos 

operadores, compactação de estradas vicinais, orientação sobre valas, estradas, pontes, 

bueiros, galerias, terraplenagem, medidas e cotas e como preparar uma estrada vicinal. 

0 curso contempla também na prática a engenharia de estradas vicinais (construção e 

manutenção das estradas); 

Certificados de curso profissionalizante avançado reconhecido pelo SEE/SC. 

Investimento: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 

Kassio Andre Vanazzi  

Representante Legal (CPF 035.585.369-83) 

EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL — CNPJ 07.891.384/0001-29 

Nova ltaberaba/SC — Rua Basilio Daniel, 112, Centro,  Cep  89818-000 — (49) 33296417 
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CURRICULUM VITAE 

CLAUDIR GILIOLI 
36 anos Casado 
Linha União Da Serra, Interior, Nova Itaberaba — SC, CEP 89818-000. 
Fones. (049) 3324-9862 ramal 28/ 49-988708452  
E-mail:  claudirgilioli@yahoo.com.br  / julianabgilioliayahoo.com.br  

OBJETIVO PROFISSIONAL: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

QUALIFICAÇÕES PESSOAIS 
Possuo sólida experiência na  area  de produção de nutrição animal, bons conhecimentos em 
computação e tenho uma boa dinâmica de lidar com pessoas. 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 
Curso Superior — Concluído 
Tecnólogo em Processos Gerenciais 
UNIASSELVI - Centro Universitário Leonardo da  Vinci  
Término: 2010 

Curso técnico — Concluído 
Técnico em Segurança do Trabalho 
SENAI — Serviço Nacional de Aprendi7Agem Industrial. 
Conclusão: 12 / 2008 

CURSO TEOLÓGICO — PASTORAL DE LEIGOS\ AS 
Carga horária: 300 horas. 
Conclusão:27-09-2014 d 25-09-2016 

CURSOS, SEMINXRIOS, CONGRESSOS E PALESTRAS 
Curso de Informática Básica 
Mister Informática (  Windows, Word, Power Point, Internet,  Digitação Comercial) 
Carga horária: 96 horas 

Curso em Oratória níveis I e II 
Vana77i Consultoria 
Carga horária: 40 horas 

Curso em Administração Empresarial com Secretariado Administrativo.  
ADM  - Educação Profissional 
Carga horária: 60 horas 

Curso sobre Prevenção de Acidentes de Trabalho para Componentes da CIPA 
Pronto Méd 
Carga Horária: 20 horas 

Seminário sobre Proteção das Mãos e Proteção contra Quedas nos Trabalhos em Altura. 
SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 



Carga horária: 8 horas 
Palestra sobre Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
De Setembro De 2014  it.  Dezembro De 2016. Empresa: Britter Rodovias Ltda. 
Cargo: Técnico Em Segurança Do Trabalho. 
Atividades: Treinamentos Funcionários; Acompanhamentos Em Obras,Controle De 
Epi,Acompanhamento Da Realização Dos Programas De Segurança Do Trabalho. 

De Agosto De 2013 A Setembro De 2014. Empresa : Agência De Viagens E Turismo 
Miechuanscki  Epp.  
Cargo: Motorista De Micro \  Van  
Atividade: Transporte Escolar. 

De  Margo  A Julho De 2013 Empresa Magui Transportes Ltda. 
Cargo: Motorista De  Van  E Micro Ónibus. 
Atividades: Transporte Escolar. 

De 10/08/2010 a 01/07/2011 Empresa Bomfrio serviços de armazenagem frigorifica ltda. 

Março á junho de 2010 Empresa Premoeste Estruturas Pré Moldadas Ltda. 
Cargo: Técnico em segurança do Trabalho 
Atividades Realizadas: CIPA, PPRA, LTCAT, Normas Regulamentadoras, Treinamentos de 
funcionários e serviços de banco. 

Desde 2000 à 2009 Empresa Vitamix Nutrição Animal Ltda. 
Cargo: Auxiliar de Produção. 
Atividades Realizadas: Preparar embalagens, Auxiliar nas cargas e descargas, Controle de 
estoques. 
Estagiei também na empresa como Técnico em Segurança do trabalho, no período de 08/08 A 
10/08. 

1999 — 2000 Empresa Construtora Nalin Ltda. 
Cargo: auxiliar de pedreiro 
Atividades Realizadas: Trabalhos diversos. 

Nome e assinatura do Profissional 
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CONTRATO DE PRESTÃO DE SERVIÇOS N° 3047/2021 — PMID'O 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 019/2021, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
E A EMPRESA  EXCELLENCE  GESTÃO 
ORGANIZACIONAL LTDA - ME. 

O Município de Itapejara D'Oeste, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n ° 
76.995.430/0001 — 52,  corn  sede na Avenida Manoel Ribas, 620, Bairro Centro, Município de Itapejara 
d'Oeste, Estado do Paraná, CEP 85580-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal o Sr. Vilmar Schmoller, e a empresa  Excellence  Gestão 
Organizacional Ltda - Me, inscrita no CNPJ 07.891.384/0001 - 29, sito a Rua Basilio Daniel, n° 112, 
no município de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, representada neste ato pelo Senhor Kassio  
Andre  Vanazzi, sócio administrador, inscrito no CPF 035.585.369 -83 e portador do RG 3.787.036 
SSP/SC, residente e domiciliado na cidade de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato em observância à Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, bem como as demais normas que regulam a espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para prestação de serviços a fim 

de "ministrar curso (treinamento)" para Operadores de Máquina Pesada e Motoristas pertencentes ao 
quadro de funcionários do Município de Itapejara D'Oeste — PR, em conformidade com o Edital de 
Dispensa de Licitação N°019/2021. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão realizados em espaço fisico adequado e utilizando-se de 
equipamentos disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATANTE 

1. Efetuar o pagamento dos serviços conforme disposto na Cláusula Quarta; 
2. Indicar os participantes do evento acima citado, bem como apresentar toda documentação 

necessária para a efetivação do mesmo; 
3. Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA 
1. Prestar os serviços conforme previsto na proposta de preços; 
2. Curso de operadores de máquinas e motoristas de caminhão no setor de transporte/obras e no 

setor de Agricultura com uma carga horária de 16 horas, sendo 08 horas de aulas práticas e 8 
horas de aulas teóricas, sendo realizado em 02 (dois) dias consecutivos; 

3. Avaliação individual da prática dos operadores e motoristas; 
4. Abordando os seguintes temas:  NR  11 (Norma reguladora), operação de máquinas, manutenção 

preventiva de máquinas e caminhões, condução econômica e defensiva, EPI, avaliação 
individual dos operadores, compactação de estradas vicinais, orientação sobre valas, estradas, 
pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, medidas e cotas e como preparar uma estrada vicinal; 

5. Curso com prática e engenharia de estradas vicinais, construção e manutenção de estradas; 
6. Certificação para os participantes 
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7. A empresa deverá disponibilizar as suas custas todos os profissionais necessários a prestação 
dos serviços; 

8. A empresa deverá arcar com todos os custos referente a prestação dos serviços, tais como: 
deslocamento, hospedagem, alimentação, entre outros que se fizerem necessários, bem como o 
pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato; 

9. Emitir as Notas Fiscais/faturas correspondentes aos valores definidos na Cláusula Quarta. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES E FORMA DE PAGAMENTO 
0 CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor total de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos 
reais), que serão pagos mediante a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal, no prazo de até 30 
(trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão efetuados através de Crédito em Conta Corrente em nome da 
Contratada. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento fiscal, as 
certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social, as Fazendas Federal, 
Estadual, Municipal e/ou Distrito Federal do domicilio/sede do Contratado e da quitação da divida Ativa 
da União. 

Parágrafo Terceiro: As despesas correrão de acordo com a seguinte dotação orçamentária: 

0500 — DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
0501 — DIVISÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS 
26.782.0008.2.008 — Planejar, Coordenar, Executar e Supervisionar os Serviços da Unidade 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

CLAUSULA QUINTA — DO REAJUSTE 
0 valor avençado não sofrerá reajuste na vigência do contrato, em razão do contido no  art.  8° da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA — DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
A presente prestação de serviços pela CONTRATADA ou pelas pessoas designadas pelo mesmo, junto 
ao CONTRATANTE, não caracteriza relação empregaticia sob qualquer forma, ficando sob a 
responsabilidade da CONTRATADA, as obrigações concernentes à legislação tributárias, sociais e 
trabalhistas, pertinentes aos docentes contratados para o desenvolvimento do curso. 

Parágrafo único: A empresa CONTRATADA é responsável por todas as questões trabalhistas, cíveis e 
criminais relacionadas a seus funcionários e contratados. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar 
necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral 
responsabilidade, ficando vedada a subcontratação, a não ser com a anuência expressa da Contratante. 

CLAUSULA OITAVA — DA VIGÊNCIA 
0 presente Contrato terá duração e vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua assinatura. 

Parágrafo Único: 0 prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, da Lei 
8.666/93. 

Avenida Manoel Ribas, 620 — Centro Telefax (46) 3526 — 8300  
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CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES 
Quaisquer alterações no presente contrato, somente serão aceitas quando previamente aprovada pelas 
partes e constituindo objeto de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente 
de notificação Judicial do CONTRATADO, nas seguintes hipóteses: 
a) infringencia de qualquer obrigação ajustada; 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência do CONTRATADO; 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou 
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato; 
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93; 
e) o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no  art.  
77 desta Lei; 

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que est 
vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO DO CONTRATO 
O Departamento Municipal de Administração, será responsável pela gestão e fiscalização do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O Presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, para dirimir questões oriundas da implementação do 
objeto deste Termo, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 
E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas, para que se produza o necessário efeito 
legal. 

Itapejara D'Oeste, 22 (vinte e dois) de Outubro de 2021. 

Município de Itapejara D'Oeste 
Vilmar Schmoller 

Contratante  

Excellence  Gestão Organizacional Ltda - Me 
Kassio  Andre  Vanazzi 

Contratada 
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01044. MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 

Administrativo 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. 76/2021 DE 26 de outubro de 2021 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE 
AO PROCESSO LICITATÓRIO N° 176, Modalidade Dispensa 
por Limite — FIRMADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE NOVA 
ITABERABA, CNPJ N. 95.990.131/0001-70 E A EMPRESA  
EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA - ME 

TERMO DE CONTRATO REFERENTE AO PROCESSO N° 176/2021, QUE ENTRE SI FAZEM DE UM 
LADO 0 MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA, INSCRITO NO CNPJ SOB 0 N° 95.990.131/0001-70, 
NESTE ATO REPRESENTADO PELO PREFEITO MUNICIPAL SR. IVANIR JOSÉ POSSEBON, 
INSCRITO NO CPF SOB 0 N° 6**.***.***97, NESTE ATO DENOMINADO CONTRATANTE, E  
EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA - ME, INSCRITO NO CNPJ SOB 0 N° 
07.891.384/0001-29, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SR. KASSIO ANDRÉ VANAZZI, 
INSCRITO NO CPF SOB 0 N° 0**.***.***83, NESTE ATO DENOMINADO CONTRATADO, NOS 
TERMOS DA LEI N°. 8.666 DE 21/06/93, SOB FORMA DE CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
VENCEDORA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - 0 objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para oferecer Curso 
de capacitação para operadores e motoristas dos Departamentos de Obras e Agricultura, sendo: 16 horas, 
sendo 08 prática c 08 teórica, realizado cm dias consecutivos. Avaliação individual da prática dos operadores 
e motoristas. Temas abordados: NR11, operação de máquinas, manutenção preventiva, condução econômica 
e defensiva, EPI, avaliação dos operadores, técnicas para recuperação de vias, pontes, galerias, bueiros e 
terraplenagem. Certificados reconhecido pelo SEE/SC. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2 - 0 objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime: Direta. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição do material e/ou serviço 
objeto deste Contrato, o prego proposto que é R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 

3.2 - Fica expressamente estabelecido que os pregos constantes na proposta da 
CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto 
contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

3.3 - 0 pagamento será efetivado pela Tesouraria da Secretaria de Finanças da 
CONTRATANTE ou Ordem Bancária, no seguinte prazo: até 10 dias, após a entrega do objeto licitado pelo 
proponente, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pela Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 

4 - 0 custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do material 
será reajustado de acordo com o seguinte critério: Sem reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5 - 0 prazo de fornecimento do material c/ou serviço é de Conforme calendário de entrega, 
elaborado pela DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E OBRAS, e terá vigência  dc  26/10/21 á 31/12/21, 
podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de 

Rua  José  Marocco, 2226 — Centro — Cep: 89818-000 — Nova Itaberaba/SC — Fone/Fax (49) 3327-0066 
CNPJ: 95.990.131/0001-70 - Site: www.novaitaberaba,sc.gov.br  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
4044 MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 

Administrativo 

declaração por escrito com antecedência  minima  de 60 dias antes do término do contrato, e de conformidade 
com o estabelecido nas Leis N°. 8.666/93 e 8.883/94. 

CLAUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 

6 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal 
vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

Despesa Descrição da Despesa Fonte de 
recurso 

Valor da 
Reserva 

5398 SERVIÇOS DE SELEÇÃO E 
TREINAMENTO 

100 6.500,00 

CLAUSULA SÉTIMA - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE 

7.1 - 0 material ou serviço somente será considerado devidamente aceito após analisado e 
aprovado pelo Órgão competente da CONTRATANTE. 

7.2 - No caso de não aceitação do material pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição dos materiais no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da notificação recebida. 

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8 - 0 presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o artigo n°. 65 da Lei N°. 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS MULTAS 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e 
garantida a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do 
Capitulo IV da Lei N°. 8.666/93. 

9.1.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o 
valor total do Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento). 

9.1.2 - Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não rescindido o 
contrato, se este atraso for repetido, a MUNICiP10 DE NOVA ITABERABA poderá aplicar a multa em 
dobro da, forma do item 9.1.1. 

9.1.3 - Advertência 
9.1.4 - Suspensão do direito  dc  licitar, junto à MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA. 
9.1.5 - Declaração de inidoneidadc, de lavra do Prefeito Municipal Sr. IVANIR JOSÉ 

POSSEBON, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da 
punição. 

9.2 - 0 atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 9.1.1. e 9.1.2. será contados em 
dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da 
presente Licitação. 

9.3 - Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha 
pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10 - Caberá rescisão de Contrato, por ato unilateral (e formal) da CONTRATANTE, no que 
couber, nos casos previstos e nos artigos 77 e 78, da Lei N°. 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Rua  José  Marocco, 2226 — Centro — Cep: 89818-000 — Nova Itaberaba/SC — Fone/Fax (49) 3327-0066 
CNPJ: 95.990.131/0001-70 - Site: www.novaitaberaba.scgov.br  2 



Sjk* ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA 
Administrativo 

11 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Chapec6 - 
SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes 
contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

NOVA ITABERABA, 26/10/21. 

IVANIR JOSE POSSEBON  
PREFEITO  MUNICIPAL 

KASSIO ANDRE VANAZZI 
REPRESENTANTE LEGAL 

MELANIA MARIA GAMBETTA MUSA 

Fiscal do Contrato 

VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA 
O presente contrato cumpre os requisitos exigidos pela Lei das 

licitações, pelo que de acordo  corn  o que estabelece o  art.  38 Parágrafo 
Onico da referida Lei, o dou corno aprovado. 

Mauro  Cesar  Ribeiro dos Santos 
OAB-SC 23.347  

Rua Jose Marocco, 2226 — Centro — Cep: 89818-000 — Nova Itaberaba/SC — Fone/Fax (49) 3327-0066 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNP.176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/10/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES 

MUNICIPAIS 

Recebido a solicitação da Secretaria de Secretaria de Viação e Serviços Urbanos para 

Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores Municipais, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



f*";) \ • klibN 

ciloPtNzoo 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/10/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS / COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS. 

VALOR R$ 6.500,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) F: 000 

Atenciosamente, 

ciccgi fs\l"C 
RODRd. NSKI 

Contabilidade 

LUCIANI IRO CENCI 
Fi aná iro 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 25/10/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA 
SERVIDORES MUNICIPAIS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Serviços de 
Capacitação para Servidores Municipais, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que 
mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

e Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações • 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS 
II - INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 
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• REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
_ .... 

- 
...... CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

07.891.384/0001-29 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

15/03/2006 

NOME EMPRESARIAL  
EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PROJECAO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R BASILIO DANIEL 
NUMERO 

112  
COMPLEMENTO 

CEP 

89.818-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

NOVA ITABERABA 
UF 

SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(49) 3327-0031 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*I...* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15/03/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
***In.-. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Irfrirf .14* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/10/2021 as 11:42:11 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 
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A COHERttIAL PARA USO EXCL 

IVE-SE 
DEFERID 
PUBLIQ E-S 

Rafael bluzz - 
A Carb SC 

NUMERO DE IDEN1IFICAÇA0 DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

XXXXXXXXXXXXX 

NIRE  OA  FILIAL (premIcner SOmente  ea  MO referente a (ilial) 

XXXXXXXXXXXXX 

NOME DO EMPRESARIO (completo.  sent  abrevoluras) 

KASSIO ANDRE VANA77i 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

CASADO 
SEXO 

M 0  F M 
REGIME DE BENS(se casado) 

COMUNHÃO UNIVERSAL 
I/ 

FILHO DE (pai) (rnae) 

ATARCIZIO VANAZZI IDENILSEIGNES BUSATTO VANAZZI 
NASCIDO EM (data de nascimento) 

08/12/1981 
IDENTIDADE (número) 

3787036 
Oroao emissor  

I SSP I 
OF  

SC 
/CPF(numero) 

I 035.585.369-83 
EMANCIPADO POR (forma de ernanc ipacao . somente no caso de menor) 

XXXXXXXXXXXXX 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO- coa. av,  etc)  

RUA SETE DE SETEMBRO 
NUMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

CASA 
BAIRROINSTRITO 

CENTRO 

CEP -r-COCIIGO 

89.818-000 

DO MUNICIFIO (Uso da 
Junta ComerCaM) 

8576 
MUNiCIPIO UP  

NOVA ITABERABA I SC 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de empresário e requer a JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CODIGO DO ATO 

080 

DESCRIÇÃO DO ATO 
INSCRIÇA0 

CODIGO DO EVENTO 

046 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
TRANSFORMAÇÃO 

CONGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXXX XXXJ00(X)0C 

CODIGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXXXXXXXXXXXX 

NOME EMPRESARIAL 

KASSIO ANDRE VANA77I ME 

LOGRADOURO frua,ev. eICI 

RUA ERNESTO PIA77A r 
NUMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

XXXXXXXXXXXXX  

BAIRROMISTRITO 

AREA  INDUSTRIAL 

CEP 

89.818-000 

CODIGO DO MLINiCIRIO 
(Uso da junta Comerutal) 
8576 

MUNICIPY0 UF PAIS 

NOVA ITABERABA I SC I BRASIL 
CORREIO ELETRONICO  (E-MAIL)  

xxxxxxxxxxxxx 
VALOR DO CAPITAL. RS 

40.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

QUARENTA MIL REAIS 
CODIGO DE ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

¡clue)  

Afividade Pnncipal 

2651500 
Atividade ucunderia 

/ 4665600 
2622100 

3321000 

3312102 

xxxxxxx 

xxxxxxx 

DESCRIÇAO DO OBJETO 
.  

FABRICAÇÃO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE; 
FABRICAÇÃO DE PERIFÉRICOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; 
COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL; 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE; 
INSTALAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS.XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX 

1 
. , - 

-__ 
DATA DE INICIO  OAS  ATIVIDADES 

20/09/2011 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

14302869000103 

TRANSFERENCIA  OE  SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF  
NIRE ANTERIOR 

xxxxxxxxxxxxx 

OF  

1 XX 

USO DA JUNTA COMERCIAL 

DEPENDENTE DE 
AUTORIZAÇÃO OM 1-Sirs  
GOVERNAMENTAL 3.rhao 

ASSINA URA A FIRMA PELO EMPRESARiO ou . represemarne ssIstentefgerenle) r . 

UCU'V\ C  
DATA 0 ASSINATURA 

 

' 15/10/2013 
ASSINA URA DO EMPRES 

CRC/SC 

/ IE  

. 4 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 31/10/2013 SOB N°: 42104318087 

- Protocolo: 13/274903-3, DE 23/10/201 

KASSIO ANDRE VANAZZI ME 

AUTENT AÇAn 

BLASCO BORGES BARCELLOS 
SECRETARIO GERAL 

Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comercio Exterior 

'Secretaria de Comercio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/ 1 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

GV FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ME 

1 — KASSIO ANDRÉ VANAZZI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, nascido em 08/1 2/1981 em Pinhalzinho - SC, portajor da Cédula de 
Identidade RG n° 3.787.036, emitida em 18/03/2011 pela SSP/SC, e inscrito no CPF n° 
035.585.369-83, residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro, sn. centro — Nova 
Itaberaba-SC — CEP 89.818-000. 

2 — GARDIZ FERNANDES GOULART, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 
20/11/1971 em Rosario do Sul — RS, portador da Cédula de Identidade RG n° 1055409302. 
emitida, em 11/01/1990 pela SSP/RS. e inscrito no CPF n° 633.579.500-06, residente e 
domiciliado na Av. Independência, 198, centro — Nova Erechim - SC — CEP 89.865-000. 

Únicos sócios componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de GV 
FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ME, com sede em Nova 
Itaberaba — SC, na Rua Ernesto Pia772 sn — Centro, com contrato social arquivado na 
JUCESC (Junta Comercial do Estado de Santa Catarina) sob n. 42204748199 em 16/09/2011 
e inscrita no CNPJ sob n 14.302.869/0001-03, RESOLVEM de comum acordo de alterar seu 
contrato social, mediante as seguintes clausulas e condições: 

1. A sociedade poderá prOsseguir com apenas 01 (um) sócio pelo prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, exceto na hipótese contida no artigo 1.033 da Lei 10.406/2002. 

2. 0 sócio GARDIZ FERNANDES GOULART retira-se da sociedade, cedendo e 
transferindo de forma onerosa a totalidade de suas quotas, representativas do total da 
sua participação no capital social da sociedade, no valor de R$ 20.000.00 (vinte mil 
reais) divididas em 20.000 (vinte mil quotas), em favor do sócio remanescente 
KASSIO ANDRÉ VANAZZI que passa neste ato a deter 100% (cem por cento) das 
quotas da sociedade, de acordo com o que faculta a Lei 10.406/2002. 

3. 0 quadro de divisão do capital social passa a ser composto da seguinte forma: 
NOME VALOR 
KASSIOANDRÉ VANAZZI 100,0 40.000,00 

1. Pela cess.to de cotas acima mencionadas, as partes dão ampla, reciproca, geral e 
irretratável quitação quanto  'ac;  pagamento das cotas, para nada mais reclamarem entre 
si em qualquer tempo ou lugar. 

2. A partir desta data a sociedade passa a ser administrada pelo sócio KASSIO ANDRÉ 
VANAZZI, com poderes e atribuições de administrar os negócios sociais, autorizado 
o uso do nome empresarial, vedado no entanto, em atividades estranhas ao objeto 
social. 

3. 0 Administrador, Sr. KASSIO ANDRÉ VANAZZI, declara, sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar. 
de prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 



Testemunhas: 

Ivanir J ossebon 
CPF 62'5'902.609-97 
RG 12R-2.031.155-9-SSP-SC 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  (art.  1.011, § 1°, CC/2002) 

4. Por fim, permanecem inalteradas as cláusulas controtuai.F não modificadas pelas 
condições acima mencionadas. 

E, por estarem, assim, justas, acordadas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e efeito de direito, pare que produzam 
os colimados efeitos jurídicos. 

Nova Itaberaba, 15 de outubro de 2013. 

L0 ri  
Simone Fatima Moratelli Possebon 
CPF 824.914.109-15 
RG 12C-2.163.287—SSP-SC 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 31 /1 0/2013 SOB N2: 20132749017 
Protocolo: 13/274901-7, DE 23/10/201 

Zzaprosa:42 2 0474819 9  
GM  FASRICACAO DE 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS BLASCO BORGES BARCELLOS 
LTDAVZ SECRETARIO GERAL 

• 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESÁRIO 

GV FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ME 

1 — KASSIO ANDRÉ VANAZZI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, nascido em 08/12/1981 em Pinhalzinho - SC, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 3.787.036, emitida em 18/03/2011 pela SSP/SC, e inscrito no CPF n° 
035.585.369-83, residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro, sn, centro — Nova 
Itaberaba-SC — CEP 89.818-000. 

Único sócio componente da sociedade que gira sob o nome empresarial de  CV  
FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ME, com sede em Nova 
Itaberaba — SC, na Rua Ernesto  Piazza,  sn — Centro, com contrato social arquivado na 
JUCESC (Junta Comercial do Estado de Santa Catarina) sob n. 42204748199 em 16/09/2011 
e inscrita no CNPJ sob n 14.302.869/0001-03, que concentra todas as quotas da sociedade sob 
sua titularidade, consoante a faculdade prevista no parágrafo único do  art.  1.033, da Lei n° 
10.406/2002 (Código Civil). RESOLVE: 

CLAUSULA PRIMEIRA: 
Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresário, sob o nome empresarial de 

KASSIO ANDRÉ VANAZZI ME, com sob rogação de todos os direitos e obrigações 
pertinentes. 

CLAUSULA SEGUNDA: 
0 acervo desta sociedade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), passa a 

constituir o capital do empresário mencionado na cláusula anterior. 

Para tanto, firma nesta mesma data, em documento separado, a solicitação de sua 

• 
inscrição como empresário, mediante formulário de requerimento de empresário. 

• 

Nova Itaberaba, 15 de outubro de 2013. 

Testemunhas: 

  

   

   

Ivamr ossebon imone  Fátima  Moratelli Possebon 
CPF 6 :902.609-97 CPF 824.914.109-15 
RG 12R-2.031.155-9-SSP-SC R CT 17C-2.163.287—SSP-SC 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 31/10/2013 SOB N2: 20132749025 
Protocolo: 13/274902-5, DE 23/10/201 

Lqpresa:42 2 0474819 9  
CV  FASRIC.ACAO DE 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS BLASCO BORGES BARCELLOS 



r- I NRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - MIRE DA SEDE 

42104318087 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo seco abreviaturas) 

KASSIO ANDRE VANAZZI 

MASCULINO COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS  le  

ESTADO CNIL 

CASADO 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

SEXO JREGIME DE BENS (se erode)  

FILHO  OE (pen (mie)  

ATARCIZIO VANAZZI I DENILSE IGNES BUSATTO VANAZZI  

NASCIDO EM (date de nascimento) IDENTIDADE  mature Ova° ensssor 

08/12/1981 3787036 I SSP 

EMANCIPADO POR  (tonne de amancipOlo - *omens ern  caso  de manor) 

XXXXXX 

I DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rue. glY. tliC) 

RUA  SETE DE SETEMBRO 

COMPLEMENTO 

CASA 

MUNICIPIO 

NOVA ITABERABA 

ccoic000 mimeo* 
Anode Arms CormOadi 

UF 

SC  

MIRRO/DISTRITO CEP 

URBANO 89818000 

SN  

OF 

SO 

BAIRRO/DISTRITO 

URBANO 

CEP 

89818000  

C00.40 00 MUNICIPt0 
MX.11..d0  Illse Os Jima. 

PAIS 

BRASIL 

CORREIO  ELETRONICO (e-mail) 

despachantepossebon@yahoo oom.br  

KASSIO ANDRE VANAZZI ME 

LOGRADOURO (rva. as,. Ec.) 

RUA ERNESTO  PIAZZA  

COMPLEMENTO 

ANEXO  AREA  INDUSTRIAL 

MuNICIPIO 

NOVA ITABERABA 

VALOR DO CAPITAL -  RS 

40.000,00 

VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

Quarenta Mil  Reels 

CÓDIGO DA ATIVIDADE ECONÓMICA 

(CNAE Fiscal) 

Atividade Prmopal 

4744002 

Atividades Secundlimas 

1629301 

4671100 

XXXXXXX 

xxxxxxx 

XXX)Xxx 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS; COMERCIO ATACADISTA DE MADEIRA E 
PRODUTOS DERIVADOS: FABRICACÁO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE MADEIRA, EXCETO MOVEIS. 

• 

ITAKPIPLIC... 01 SIM 0,...... IX 00 1 RA u. USO DA JUNTA COMERCIAL 
OEPENOENTE DE 

NIRE  paltrier OF AUTORizAÇA0 
I I 1  - SIM  G R OVE  NAME  N I-  AI 3-NAO 

)000C _j )000(  

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

14302869000103 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

20/09t2011 

VA  iv\  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM 26/02/2015 SOB N° 20157416593 
ProtOcolo.  15/741659-3, DE 25/02/2015 

Empresa 42 1 0431808 7 
KASS IO ANDRE VANAZZI ME 

ANDRE LlsitZ DE RtaNDE  
SECRETARIO GERAL 

4-6 

DATA DA ASSINATURA 

25/02/2015 

'PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA 
DEFERIDO AUTENTICAç 

PUBLIQUE-SE E AROUIV  

Dan 
no),sto Tic em  Ge  

• •':fictini

s. 

 

ASSINATURA DA  FIRM%  PELO EM SARIO (ou..pelo represen assisten rente) 

ASSINATURA ILAPRESARIO 

Requenmento Elet 81500000150790 

Presidência da Republica a Secretana da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria de Racionalizac.to e SimplificacJo ._ 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 

empresário e reqef à Junta Comercial do Estado de Santa Catarina. 

, COMO DO ATO DESCRIÇÃO DO ATO COOto0 DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

002 ALTERAÇÃO  021 Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial) 

coact)  ODEVENTO ossaticAo DO EVENTO 000400 00 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXXXXXX)0000000(  100000000000000O0t )00003000DZIOCOM  

NOME EMPRESARIAL 



ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL  

EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA ME 

1 — KASSIO ANDRÉ VANAZZI,  brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 08/12/1981 
em Pinhalzinho - SC. portador da Cédula de Identidade RG n° 3.787.036, emitida em 
31/01/1995 pela SSP/SC, e inscrito no CPF n° 035.585.369-83, residente e domiciliado na 
Rua Basilio Daniel, sn, centro — Nova Itaberaba-SC — CEP 89.818-000. 

2 — ATARCIZIO VANAZZI,  brasileiro, casado pelo regime de Comunhão Parcial de Bens, 
empresário, nascido em 17/05/1957 em Coronel Freitas — SC. portador da Cédula de 
Identidade RG n° 617.862-6, emitida em 02/05/2002 pela SSP/SC, e inscrito no CPF n° 
250.762.139-72, residente e domiciliado na Rua Basilio Daniel, sn, centro — Nova Itaberaba-
SC — CEP 89.818-000. 

Únicos sócios componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de  
EXCELLENCE  GESTA0 ORGANIZACIONAL LTDA ME, Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, com sede na Rua Basilio Daniel, n° 112, centro, cidade de Nova Itaberaba, Estado de 

SANTA CATARINA, CEP: 89818-000, com contrato social arquivado na JUCESC (Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina) sob n. 42203741425 por despacho em sessão de 
15/03/2006 e posteriores alterações e CNPJ n° 07.891.384/0001-29, 

RESOLVEM  de comum acordo de alterar seu contrato social, mediante as seguintes 
clausulas e condições: 

PRIMEIRA - o sócio ATARCIZIO VANAZZI, titular de 100 (cem) quotas no valor de R$ 
100,00 (cem reais). cede e transfere por venda o total de suas cotas para a nova sócia 
ingressante Sra. SIDIANE CASTAGNA VANAZZI, brasileira, casada pelo Regime de 
Comunhão Parcial de Bens, empresária, nascida em 10/07/1983 em Chapecó - SC, portadora 
da Cédula de Identidasie RG n° 3.583.395, emitida pela SSP/SC, e inscrita no CPF n° 
038.481.399-28, residente e domiciliada na Rua Basilio Daniel, sn, centro — Nova Itaberaba - 
SC — CEP 89.818-000. 0 sócio cedente da ampla, geral e irrevogável quitação das quotas 
vendidas, para nada mais reclamar da sociedade bem do cessionário a qualquer titulo e a 
qualquer tempo. • 

SEGUNDA - Diante da entrada_e saída dos sécios e novas subscrições acima verificadas, o 
capital social. no'valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fica assim dividido entre os sócios: 
NOMES QUOTAS VALOR TOTAL 
Kassio  Andre  Vaha77i ' 9.900 9.900,00 
Sidiane Castagna Vanazzi 100 100,00 

TERCEIRA - 0 contrato social está sendo consolidado da forma seguinte: 

Cláusula f — NOME EMPRESARIAL  
1-1- Sob o nome empresarial de  "EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA 
ME" constituída uma sociedade limitada que  sera  regida por este contrato social. pela Lei 
10.406/2002 e supletivamente pela Lei das Sociedades Anônimas. 

Cláusula 2 — SEDE E FORO JURÍDICO 
2-1-A sede da socieda é na Rua Basilio Daniel, n" 112, centro, cidade de Nova Itaberaba, 

_:2-UthoriNg 



7-3 - Nos quatro primei s meses seguintes ao termino 

5_41Lore. 

exercício social os sócios 

Estado de SANTA CATARINA:CEP: 89818-000, e O  ford  jurid;co uo-municipio de Chapecó, 
Estado de Santa Catarina. 

Clausula 3— DENUNCIA DE FILIAIS: 
3-1 — A sociedade atualmente não possui filiais, mas poderá a qualquer tempo abrir e fechar 
filiais ou outras dependências, mediante deliberação em reunião de sócios convocada pelos 
administradores e aprovada por maioria do capital. 

Clausula 4— INICIO E PRAZO DE DURACAO  
4-1 — A sociedade iniciou suas atividades em 20 de marco de 2006 e seu prazo de duração é 
por tempo indeterminado. 

Cláusula 5— OBJETO SOCIAL 
5-1- A sociedade tem por objeto social o ramo de Atividades de assessoria em gestão 
empresarial e Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 

Parágrafo único: a empresa manterá um departamento técnico com profissional devidamente 
registrado em seu órgão de classe. 

Cláusula 6 "— CAPITAL SOCIAL/ QUOTAS/ RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS:  
6-1 - 0 capital da sociedade é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divididos em 10.000 (dez mil) 
quotas no valor unitário de R$ 1.00 (um real), totalmente integralizado no ato da assinatura do 
contrato primitivo em moeda corrente nacional. 

6-2 — 0 Capital Social esta assim subscrito pelos sócios: 
NOMES QUOTAS VALOR TOTAL 
Kassio  Andre  Vanazzi 9.900 9.900,00 
Sidiane Castagna Vanazzi 100 100,00 

Total 10.000 10.000,00 

6-3 — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

6-4- As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento.  do outro sócio, a quem fica assegurado em igualdade de condições e prego o 
direito de preferência para a sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas a alteração contratual pertinente. 

6-5- As quotas sociais também não poderão ser caucionadas, empenhadas , oneradas ou 
gravadas total ou 'parcialmente a qualquer titulo, sem autorização do outro sócio. 

Clausula 7— DA ADMINISTRACAO 
7-1 — A sociedade é administrada pelo sócio Kassio André Vanazzi, com poderes de 
administrar os negócios sociais, autorizado o uso do nome empresarial, vedado no entanto, 
em atividades estranhas ao objeto social , ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

7-2 - Pelos serviços prestados a sociedade, os sócios poderão fixar uma remuneração mensal 
a titulo de pró-labore e cuja quantia  sera  retirada mensalmente pelos administradores. 

7 
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deliberarão sobre as contas e designarão administradores se for a caso. 

Cláusula 8- DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DESTINO DOS RESULTADOS 
8-1 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 01 de janeiro e se 
encerrando em 31 de dezembro de cada ano. 

8-2 - No final do exercício social, os administradores prestarão contas justificadas de sua 
administração, procedendo-se a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço 
de resultado econômico. 

8-3 - Os lucros ou prejuízos apurados, serão distribuídos ou suportados pelos sócios na 
proporção de suas quotas de capital. 

Cláusula 9- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO  
9-1 - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo Onico - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 10- DA DECLARACAO DE DESIMPEDIMENTO  
10-1 - 0 administrador Kassio André Vanazzi declara sob as penas da lei de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade. por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência. contra as relações de consumo. fé pública 
ou a propriedade. 

E por estarem devidamente contratados, assinam o presente contrato em 3 (três) vias, na 
presença de 2 (duas) teitemunhas comprometendo-se, por si e seus herdeiros, a tudo fielmente 
cumprirem. 

Nova Itaberaba -  Sc,  17 de mat-go de 2014. 
• 

  

r"  

Atarcizio Varfzzi -V az-4V Kassio  re ana77i 

s. • 

Sidiane Castagna Vanazzi 

oy.l. Ç.  en  • (701rQ,  

Testem vanir José Possebon "IsTe-r;inha : Simone Fátima Moratelli Possebon 
CPF 02.609-97 CPF 824.914.109-15 

RG I 2C-2.163.287—SSP-SC 

tbJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO REGISTRO EM: 26/03/2014 SOB N°: 20140617906 
Protocolo: 14/061790-6, DE 24/03/201 

Empresa:42 2 0374142 5  
EXCELLENCE  GESTÃO 
ORGANIZACIONAL LTDA ME 

RG I 2R-2.03I. I 55-9-SSP-SC 
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BLASCO BORGES-BARCELLOS 

SECRETARIO GERAL 
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Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONOM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.891.384/0001-29 

Razão SOCial:EXCELLENCE GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA ME 

Endereço: RUA BASILIO DANIEL 112 / CENTRO / NOVA ITABERABA / SC / 89818-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/11/2021 a 01/12/2021  

Certificação Número: 2021110202130850840100 

Informação obtida em 09/11/2021 11:09:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crEcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EXCELLENCE GESTAO  ORGANIZACIONAL  LTDA 
CNPJ: 07.891.384/0001-29  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:15:13 do dia 11/06/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/12/2021. 
Código de controle da certidão: 3948.7B90.1A92.3EE2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.891.384/0001-29 
Certidão n°: 32538807/2021 
Expedição: 07/10/2021, As 10:51:07 
Validade: 04/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.891.384/0001-29,  WAX)  CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

- 42  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ/CPF: 07.891.384/0001-29 
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC) 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 

da Secretaria de Estado da Fazenda. 
0 nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do 

portador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n2  3938/66,  Art.  154 

Número da certidão: 210140142562014 

Data de emissão: 07/10/2021 10:49:02 

Validade (Lei n2  3938/66,  Art.  158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 06/12/2021 

15.510/114 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 

http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 07/10/2021 10:49:01 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE NOVA ITABERABA 
FONE/FAX (0**)49. 327.0066 -  
E-MAIL:  tributos@novaitaberaba.sc.gov.br  
RUA  JOSE  MAROCCO, 2226 CENTRO 
CNPJ 95.990.131/0001-70 

CEP 89.818-000  
4  3,e  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N* 1189 /2021 

PROTOCOLO N. 2 /2021 
Codigo de Autenticidade:553283183524245 

QUALIFICAÇÃO DO REQUERENTE CASSIO 

DATA :05/10/2021  

INFORMAÇÕES GERAIS DO CONTRIBUITE  
CADASTRO *43580 CNPJ/CPF..:07.891.384/0001-29 
NOME/RAZÃO SOCIAL..:EXCELLENCE GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA ME 
ENDEREÇO 'Rua BASILIO DANIEL N. 112 
BAIRRO 'CENTRO CIDADE. :NOVA ITABERABA 
CEP. 89818000UF.SC 

FIM A QUE SE DESTINA ESTA CERTIDÃO: OUTROS 

Certificamos, para os devidos fins acima especificados que o(s) contribuinte(s) supra 
caracterizado(s) nada deve(m) a Fazenda Pública do Município de Nova Itaberaba com vencimento até a 
presente data, porem existem débitos lançados a vencer em data posterior a esta referente a o 
cadastro acima citado, desta forma ressalva-se, o direito que a este cabe, da cobrança dos 
Tributos e/ou outros créditos contratados e posteriormente contratados. 

Data Emissão: 05/10/2021 Data Validade: 05/11/2021 

Nova Itaberaba, SC, em 05/10/2021.  

Documento emitido eletronicamente, qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

• 



25/10/2021 11:20 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

110k TCE PR  
1P-ratc. OE CC neAS 00 WM= 00 MQA,L4  

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 07891384000129 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

••• 
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25/10/2021 11:20 Detalhamento iliSanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e  Suss  - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 07891384000129 

LIMPAR 

Data da consulta: 25/10/2021 10:36:57 

Data da última atualizaçao: 23/10/2021 10:15:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UP  DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=078913840001298,colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2... 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (25/10/2021 as 11:22) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°07.891.384/0001-29. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6176.BDB4.3AAF.5764 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 25/10/2021 as 11:22:44  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA ME 
CNPJ 07.891.384/0001-29 
Nova Itaberaba/SC — CEP 89818-000 
Rua Basilio Daniel, 112 — Centro 
(49) 99999-2766 

DECLARAÇÃO DE  NM)  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A EXCELLECENLE GESTÃO ORGANIZACIONAL LIDA ME inscrita no CNPJ sob n°07.891.384/0001-29, 

com sede a Rua BASILIO DANIEL, n° 112, no Município de NOVA ITABERABA, Estado de SANTA 

CATARINA, CEP 89818-000, neste ato representada pelo Sr(a) KASSIO ANDRE VANA77I, portador(a) da 

carteira de identidade RG n° 3.787.036 e inscrito(a) no CPF sob n° 035.585.369-83, DECLARA sob as 

penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO 

possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, 

colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

NOVA ITABERABA, 25 DE OUTUBRO DE 2021 



EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA ME 
CNPJ 07.891.384/0001-29 
Nova Itaberaba/SC — CEP 89818-000 
Rua Basilio Daniel, 112— Centro 
(49) 99999-2766 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora 

2° Pai/Mae do (a) 
Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) 
Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (a) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

KASSIO ANDRE VANAZZI 
DIRETOR 

1.---- EXCELLENCE  GESTÃO 
ORGANIZACIONAL LIDA ME 

CNPJ 07.891.384/0001-29  

RUA BASÍLIO DANIEL - 112 - CENTRO 

Nova Itaberaba - SC 

L 



Número do pedido: 358649 
FOLHA: 1 / 1 

PODER jUDICIMUO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

 

CERTIDÃO CRIMINAL N°: 358649 

CERTIFICA-SE que, em consulta aos registros do Sistema Eproc de Segundo Grau, utilizando 

como parâmetro a raiz do CNPJ informada pelo(a) requerente, nos termos do  art.  8°, §1°, incisos I e II, da 

Resolução n. 121 de 5 de outubro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, NÃO CONSTAM, nesse sistema 

e nesta instância (segundo grau de jurisdição), ação originária criminal com sentença condenatória 

transitada em julgado ou, havendo, a pena já foi extinta ou cumprida, em relação a: 

NOME:  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA 

Raiz do CNPJ: 07.891.384 

Certidão emitida as 09:53 de 07/10/2021. 

OBSERVAÇÕES 

1) Os dados informados são de responsabilidade do(a) requerente e devem ser conferidos por ele(a) e/ou 

pelo(a) destinatario(a). 

2) A pesquisa abrange apenas os feitos distribuídos no Tribunal de Justiça, sem englobar os que tramitam 

nas Turmas de Recursos. 

3) A certidão é isenta de custas, nos termos da legislação vigente. 

4) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

5) A expedição de certidão narrativa deve ser solicitada pelo  e-mail:  protocolojudicialOtjscjus.hr 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 

te registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 

https://cert.tjsc.jus.br/  

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico httos://certeoroc2a.tisc.ius.bridownload 



CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
cifopiNziO° 

S 50 Município de Chopinzmno 
ESTADO DO PARANA 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando n° 

4.921/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei 

Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

Chopinzin R, 09 de novembro de 2021. 

     

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 186/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n°046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será 
baseada no Artigo 25, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua Solicitação protocolada sob o 

Memorando n° 4.921/2021 requer a Contratação de Serviços para Capacitagão de Servidores: 

Curso para Operadores de Máquinas e Motoristas de Caminhão -  NR  11 (norma reguladora), 

conforme modelo descrito no Anexo I — Descrição dos Serviços e Pregos Praticados, parte 

inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor:  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA 
Endereço: Rua Basilio Daniel n°112, Sala 502, Bairro: Centro 
Cidade: Nova ltaberaba CEP: 89.818-000 U.F.: SC 
CNPJ: 07.891.384/0001-29 
Representante Legal: Kassio André Vanazzi 
CPF: 035.585.369-83 RG: 3.787.036 SESP/PR  

III — DA  HABILITAÇÃO  

3.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

1 
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3.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

3.1.2.5 — Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

3.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°,  III,  da lei 8666/93). 

3.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

IV — DA RADIO DA ESCOLHA 

4.1 — Optou-se pela contratação por lnexigibilidade de Licitação com arrimo no Artigo 25, Inciso 
II, da Lei Federal 8.666/1993, devido à necessidade apresentada pela de Secretaria de Viação 
e Serviços Urbanos, que apresentou a seguinte justificativa. 

"Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração 
Pública, em especial, aqueles constantes do  art.  37, caput, da Carta Magna:  
"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...". 
E como se pode ver, dentre eles está o principio da eficiência, inserido pela Emenda 
Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, 

2 
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para que prestem bons serviços a população, com competência, para gerar a eficácia na 
atuação do Estado. 
Pois toda a estrutura montada para a oferta dos serviços públicos 6 bancada pelo povo, 
através dos impostos que ele paga. Por essa razão, o povo merece ser tratado com 
respeito e eficiência...! 
No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de qualidade, este agente 
precisa ser capacitado para sua incumbência. Pensando assim, a Reforma 
Administrativa de 1998, inseriu novas regras ao  art.  39 da Constituição Federal, para 
obrigar que no âmbito da Administração Pública, nos três poderes, os servidores (e por 
extensão, os agentes públicos) devam ser capacitados, com recursos disponibilizados 
pelo respectivo árgão. Essa previsão esta nos parágrafos 2° e 7°, do  art.  39, que 
determinam o seguinte:  
"Art.  39 ... 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo se a participação 
nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 
§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 
aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes 
em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas 
de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, 
reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional 
ou prêmio de produtividade." 
Da leitura do §2°, pode-se verificar que, a respeito da obrigatoriedade de criação das 
Escolas de Governo não incidir sobre os municípios (até porque a maioria é de pequeno 
porte), facultou-se a extensão aos demais entes. Todavia, o §7° inclui o Município entre 
os entes da federação obrigados a investir na capacitação e treinamento de seus 
agentes. 
Considerando o anseio da Administração Municipal em proporcionar resultados cada vez 
mais positivos a sociedade. 
Considerando a relevância em oportunizar curso de formação, aos operadores de 
máquinas e motoristas de caminhões, a fim de garantir conhecimentos teóricos e 
práticos que possibilitem aos servidores desempenharem de forma correta e eficaz as 
atribuições que lhe são pertinentes, maximizando as capacidades e qualidades 
necessárias para desempenho da função. 
Considerando que a maioria dos servidores que operam máquinas e caminhões nunca 
participaram de um curso especifico de readequação de estradas rurais, com foco na 
trafegabilidade e recuperação dentro das normas ambientais. 
Considerando que capacitar os servidores 6 fator primordial para a eficiência nas 
operações de máquinas e caminhões, reduzindo os riscos com a introdução de medidas 
técnicas ou organizacionais e de praticas seguras. Em razão da grande variedade de 
equipamentos utilizados, que muitas vezes necessitam de conhecimentos específicos 
para a sua operação. 
Considerando que as normas regulamentadoras definem que todo operador deve ser 
habilitado, qualificado, capacitado ou autorizado para operar esses equipamentos. 

3 
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Diante do exposto, a referida contratação justifica-se pela relevância do tema e porque 
vem de encontro com as necessidades do Municipio e dos servidores. 

V - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 - A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I 
- Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2 - A execução do objeto se dará nos dias 02 e 03 de dezembro de 2021, na Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, situada à Rua Santos  Dumont,  3881 - Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho 
- PR. 

5.3 - A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato. 

5.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços. fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data. dentro da vigência do Contrato. 

5.5 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

VI - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

6.2 - As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) F: 000. 

6.3 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, após a 
emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 
Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante 
cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

6.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Da Contratada: 
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7.1.1 — Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso. 

7.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 186/2021 — lnexigibilidade de Licitação n° 

/2021. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

7.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

7.1.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos 
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

7.1.5 — Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados. 

7.1.6 — Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

7.1.7 — Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

7.1.8 — Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

VIII— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado. 

8.2 — Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 

8.3 — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

IX — DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 — A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de Viação e 
Serviços Urbanos - Senhor Glacir Zanata, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 
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9.2 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo do servidor, Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) 
e da Senhora Juliane Aparecida Alves (substituta). 

9.3 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabiveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 
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XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo I — Descrição do Objeto 

ITEM QTD. UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Curso para operadores de máquinas e motoristas 
de caminhão no setor de transporte/obras e no 
setor da agricultura. 

Temas abordados: 

NR11 (Norma Reguladora), operação de máquinas, 
manutenção preventiva de máquinas e caminhões, 
condução econômica e defensiva, EPI, avaliação 
individual dos operadores, compactação de 
estradas vicinais, orientação sobre valas, estradas, 
pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, medidas 
e cotas e como preparar uma estrada vicinal. 
0 curso contempla também na prática a 
engenharia de estradas vicinais (construção e 
manutenção das estradas); 
Avaliação individual da prática dos operadores e 
motoristas. 

Curso Presencial 

Carga Horária: 16 horas, sendo 8 horas de aulas 
práticas e 8 horas de aulas teóricas, sendo 
realizado em 2 dias consecutivos. 

Previsão de realização: 

02 e 03 de dezembro de 2021. 

Os servidores que farão o Curso são: 

- MOTORISTAS: 

Adriano Roberto Galeazzi, CPF 036.159.199-39; 
Amauri Fermiano de Lima, CPF 427.080.529-34; 
Dariano Gambim, CPF 020.107.839-21; 
Edenir Angelo Scopel, CPF 695.710.740-04: 
Miguel Cristiano Barbosa, CPF 071.959.129-57; 
Rodrigo Centofante, CPF 073.044.819-35; 
Giovane Gambetta, CPF 062.088.539-40; 
Valtercir Paulo Donida, CPF 024.971.769-73; 
Jose Tadeu Medeiros, CPF 500.595.139-34; 
Edemar Scopel, CPF 016.916.229-07; 

6.500,00 6.500,00 
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- OPERADORES DE MAQUINA: 

Ademir Jose Ribeiro, CPF 749.572.449-87; 
Almir Luiz Giacomin, CPF 806.301.209-78;  
Joaquin  Pereira da Silva, CPF 718.936.799-34; 
Jose Adolar Primmaz, CPF 441.099.469-72; 
Jose Luis  Welter,  CPF 041.666.759-74;  
Joao  Carlos de Paula, CPF 025.990.729-48;  
Diego  Galiazzi dos Santos, CPF 071.040.079-97; 
Edson Ramao, CPF 866.749.439-91; 
Dolcimar Luiz Moresco, CPF 788.197.099-53;  
Elio  Silverio Cardoso, CPF 018.173.869-48; 
Raulivar de Souza, CPF 726.993.539-49; 
Enedir Alves Moreira, CPF 704.143.439-72; 
Francisco Reinaldo Kopik, CPF 057.507.589-90; 
Sebastiao Alves de Ramos, CPF 487.041.219-53; 
Valdemar Alves De Ramos, CPF 648.630.269-00; 
Valdir Consorte, CPF 064.640.839-96;  
Werner  Seibel, CPF 060.583.839-94; 
Valmir Antunes de Oliveira, CPF 627.801.159-04; 
Germano Gonçalves de Lima CPF 435.129.179-68;  
Anderson  de Sousa da Costa, CPF 082.630.039- 
11;  
Juliano  Arco Gimenes, CPF 074.874.469-05; 
lvandro Soares dos Santos, CPF 049.874.159-17; 

Corpo Docente: 

- Claudir Gilioli 

Obs.: 0 curriculo do instrutor encontra-se em 
anexo. 

VALOR TOTAL R$ 6.500,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA:  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Basilio Daniel n° 112, Bairro: Centro, no município de Nova Itaberaba, 
estado de Santa Catarina, CEP 89.818-000, inscrita no CNPJ n°07.891.384/0001-29, telefone (49) 
3329-6417, neste ato representado Legalmente pelo Senhor Kassio  Andre  Vanazzi, portador do 
CPF 035.585.369-83 e do RG 3.787.036 SESP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório 186/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD. UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Curso para operadores de máquinas e motoristas 
de caminhão no setor de transporte/obras e no 
setor da agricultura. 

Temas abordados: 

NR11 (Norma Reguladora), operação de máquinas, 
manutenção preventiva de máquinas e caminhões, 
condução econômica e defensiva, EPI, avaliação 
individual dos operadores, compactação de 
estradas vicinais, orientação sobre valas, estradas, 
pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, medidas 
e cotas e como preparar uma estrada vicinal. 
0 curso contempla também na prática a 
engenharia de estradas vicinais (construção e 
manutenção das estradas); 
Avaliação individual da prática dos operadores e 
motoristas. 

Curso Presencial 

Carga Horária: 16 horas, sendo 8 horas de aulas 
práticas e 8 horas de aulas teóricas, sendo 
realizado em 2 dias consecutivos. 

Previsão de realização: 

02 e 03 de dezembro de 2021. 

6.500,00 6.500,00 
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Os servidores que farão o Curso são: 

- MOTORISTAS: 

Adriano Roberto Galeazzi, CPF 036.159.199-39; 
Amauri Fermiano de Lima, CPF 427.080.529-34; 
Dariano Gambim, CPF 020.107.839-21; 
Edenir Angelo Scopel, CPF 695.710.740-04; 
Miguel Cristiano Barbosa, CPF 071.959.129-57; 
Rodrigo Centofante, CPF 073.044.819-35; 
Giovane Gambetta, CPF 062.088.539-40; 
Valtercir Paulo Donida, CPF 024.971.769-73; 
Jose Tadeu Medeiros, CPF 500.595.139-34; 
Edemar Scopel, CPF 016.916.229-07; 

- OPERADORES DE MÁQUINA: 

Ademir Jose Ribeiro, CPF 749.572.449-87; 
Almir Luiz Giacomin, CPF 806.301.209-78;  
Joaquin  Pereira da Silva, CPF 718.936.799-34; 
Jose Adolar Primmaz, CPF 441.099.469-72; 
Jose Luis  Welter,  CPF 041.666.759-74;  
Joao  Carlos de Paula, CPF 025.990.729-48;  
Diego  Galiazzi dos Santos, CPF 071.040.079-97; 
Edson Ramao, CPF 866.749.439-91; 
Dolcimar Luiz Moresco, CPF 788.197.099-53;  
Elio  Silverio Cardoso, CPF 018.173.869-48; 
Raulivar de Souza, CPF 726.993.539-49; 
Enedir Alves Moreira, CPF 704.143.439-72; 
Francisco Reinaldo Kopik, CPF 057.507.589-90; 
Sebastiao Alves de Ramos, CPF 487.041.219-53; 
Valdemar Alves De Ramos, CPF 648.630.269-00; 
Valdir Consorte, CPF 064.640.839-96;  
Werner  Seibel, CPF 060.583.839-94; 
Valmir Antunes de Oliveira, CPF 627.801.159-04; 
Germano Gonçalves de Lima CPF 435.129.179-68;  
Anderson  de Sousa da Costa, CPF 082.630.039- 
11;  
Juliano  Arco Gimenes, CPF 074.874.469-05; 
lvandro Soares dos Santos, CPF 049.874.159-17; 

Corpo Docente: 

- Claudir Gilioli 

Obs.: 0 curricula do instrutor encontra-se em 
anexo. 

VALOR TOTAL R$ 6.500,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) F: 000. 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, após a 
emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 
Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante 
cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

11110 2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A execução do objeto se dará nos dias 02 e 03 de dezembro de 2021, na Secretaria de 

• 
Viação e Serviços Urbanos, situada à Rua Santos  Dumont,  3881 — Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho — 
PR. 

4.2. A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato. 

4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do Contrato. 

4.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 186/2021 — lnexigibilidade de Licitação n° 

/2021. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
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5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

5.1.5. Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados. 

5.1.6. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

5.1.7. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

5.1.8. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Efetuar o pagamento ajustado. 

5.2.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 

5.2.3. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
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6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 5 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria Viação e Serviços Urbanos, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

• 6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
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para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de Viação e 
Serviços Urbanos - Senhor Glacir Zanata, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.2. A fiscalização do Contrato ficará a cargo do servidor, Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) e 
da Senhora Juliane Aparecida Alves (substituta). 

9.3. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.5. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/1CU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

• c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia 60 do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante  

Excellence  Gestão Organizacional Ltda 
Kassio André Vanazzi — Representante Legal 

Contratada 

Glacir Zanata 
Gestor do Contrato  

Robert  Ademar  Fuchs 
Fiscal do  Contrato  

Juliane Aparecida Alves 
Fiscal Substituto do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada:  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. CNPJ: 07.891.384/0001-29. Objeto: 
Contratação de Serviços para: Curso - CURSO para Operadores de Máquinas e Motoristas 
de Caminhão -  NR  11 (norma reguladora). Valor: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
Origem: lnexigibilidade de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei 
Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (1151) FONTE: 000. Data da assinatura: 

/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Kassio André Vanazzi, pela 
Empresa. 
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Memorando 6- 4.921/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 10/11/2021 às 13:19:47 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Curso de Capacitação - Operadores de máquinas e caminhões  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal MINMIIIMMIIMMIN  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 8E5F-0C5A-35CA-71FE 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 10/11/2021 13:25:54 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/8E5F-005A-35CA-71FE  
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Memorando 7-4.921/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Data: 11/11/2021 As 18:18:42 

I) SMA, GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Curso de Capacitação - Operadores de máquinas e caminhões 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 4.921/2021, e processo licitat6rio n° 186/2021. 
Atenciosamente, 

-a 

Marcia Stringari 
Procurador Municipal 

Setores envolvidos: 
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PROCESSO N." 186/2021 

MEMORANDO  1 Doc N.° 4.921/2021  

PARECER JURÍDICO N.° 218/2021/PGIV1MS 

REQUERENTE :  SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
INTERESSADOS :  DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTROLE INTERNO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

ASSUNTO :  CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES. CURSO PARA OPERADORES DE MA-
QUINAS E MOTORISTAS DE CAMINHÃO —  NR  11 (NORMA REGULADORA) 

EMENTA: LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. CA-
PACITAÇÃO PARA SERVIDORES. CURSO PARA 
OPERADORES DE MÁQUINAS E MOTORISTAS 
DE CAIVIINHAO —  NR  11 (NORMA REGULADO-
RA). SERVIÇOS TÉCNICOS, DE NATUREZA 
SINGULAR, EXECUTADO POR EMPRESA DE 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE, 
COM RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se de processo licitat6rio n.° 186/2021 (Memorando 1  Doc  n.° 4.921/2021), 
pelo qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa para a 
realização de capacitação para servidores. Curso para operadores de máquinas e motoristas de 
caminhão —  NR  11 (norma reguladora), ao prego de  R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos re-
ais). 

Os autos, contendo 75 (setenta e cinco) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
b) Solicitação e Termo de Referencia (fls. 06/15); 
c) Proposta de preços (fls. 16); 
d) Currículo do profissional que ministrará o curso (fls. 17/18); 
e) Contratos administrativos firmados entre a empresa  Excellence  Gestão Organiza-

cional Ltda. — ME e os Municípios de Itapejara D' Oeste/PR e Itaberaba/SC (fls. 19/24); 
f) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento ficitatório (fls. 

25); 
g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 64); 
h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 27); 
i) Excellence  Gestão Organizacional Ltda. — ME: Documentos Pessoais, Compro-

vante de Inscrição e de Situação Cadastral, Requerimento de Empresário, Atos Constitutivos, 
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Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina, Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Itaberaba/SC, Consulta aos Impedidos de Licitar do TCE/PR, Con-
sulta ao Portal da Transparência do Governo Federal — CEIS, Certidão Negativa de Improbi-
dade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de ausência de parentesco (fls. 
30/48); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-
mento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 50); 

k) Minutas do edital, anexos e extrato para publicação, elaborados pela Divisão de 
Licitações e Contratos (fls. 51/73). 

Os autos deram entrada na Procuradoria e foram encaminhados a este Procurador 
em 10/11/2021 (fls. 74/75). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricio-
nários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades 
competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti-
ri as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra 6 a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993, em inexigibilidade e dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. 
Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo as-
sim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de 
dispensa da licitgio."2  

Passa-se,  doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa para a 
realização de capacitação para servidores. Curso para operadores de máquinas e motoristas de 
caminhão —  NR  11 (norma reguladora), ao preço de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos re-
ais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-
cer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade (fls. 27). 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para justificar 
a contratação direta, via inexigibilidade, da  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. — ME, 
com base no  art.  25, inc. II, da Lei n.° 8.666/1993,  in  verbis:  

"Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em es-
pecial: (...) 
H - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, ve-
dada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; (...) 
§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experi-
ências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requi-
sitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." (g.n). 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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De acordo com o inciso VI do  art.  13, os trabalhos relativos a treinamento e aperfei-
çoamento de pessoal são considerados serviços técnicos profissionais especializados:  

"Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais espe-
cializados os trabalhos relativos a: (...) 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...)" 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fitico para a realização do procedimento lici-
tatório. O serviço técnico de natureza singular está explicitado no próprio objeto da contrata-
ção: "Curso para operadores de máquinas e motoristas de caminhão —  NR  11 (norma regula-
dora)". 

0 grau de subjetividade em relação A avaliação do serviço que  sera  prestado, dadas 
as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensuração e avaliação 
da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual seria a melhor empresa que 
melhor atenderia aos interesses da Administração, preservando a seleção isonómica do execu-
tor do serviço. "Enquanto a licitação é norteada pelo principio da impessoalidade, a inexigi-
bilidade é marcadamente informada pela pessoalidade", diz o professor Renato Geraldo 
Mendes, em artigo intitulado "A inexigibilidade de licitação na visão do TCU", publicado na 
Revista Zênite de Licitações e Contratos — ILC.3  

E, continua, a forma para assegurar a redução do risco de insucesso é por meio da 
contratação de profissional ou empresa de notória especialização, critério eleito pelo legisla-
dor. A escolha do contatado deve ser realizada por critério subjetivo, baseado no grau de con-
fiança que a notória especialização propicia. A  "notória especialização do profissional ou da 
empresa é a condição que confere objetividade para o que se denomina confiança". "[A] 
confiança decorrente do conceito profissional do executor, e não do desejo pessoal de quem 
decide." Não se trata de mera escolha ou preferência subjetiva do agente, mas da qualificação 
do prestador. 

"Contratar serviço intelectual de natureza singular por inexigibilidade com funda-
mento no inc. lido  art.  25 da Lei n.° 8.666/93 não é uma opção, mas obrigação, por força do 
principio da eficiência previsto no caput do  art.  37 da Constituição, que exige que o gestor 
viabilize a melhor relação beneficio-custo na contratação. (...) Aliás, pelas suas próprias ca-
racterísticas especiais, os serviços singulares exigem que se potencialize o benefício a ser 
obtido, em prejuízo do menor preço." 

Ademais, o "(...)fato de haver cinco ou seis profissionais ou empresas notoriamente 
especializadas não significa que  send  possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. 
que seria possível, sob tal ponto de vista é apenas a disputa. Por isso, o legislador diz que `6 
inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição', e não que é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de disputa. 

A notória especialização da  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. — ME está 
comprovada pela juntada aos autos do currículo do profissional responsável pelo curso, de 
onde se extrai que: 

- Claudir Gilioli: possui sólida experiência de atuação como Técnico em Segurança 
do Trabalho; é Tecnólogo em Processos Gerenciais pelo Centro Universitário Leonardo da  
Vinci  (2010); Técnico em Segurança do Trabalho pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) (2008); participou do Curso sobre Prevenção de Acidentes de Trabalho 

3  Disponível em: [https://statie.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_l_Dr.Renato_ilc209.pdfl. Acesso em: 11/07/2018. 
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para Componentes da ClPA e Seminário sobre a Proteção das Mãos e Proteção contra Quedas 
nos Trabalhos em Altura pelo SENAI (fls. 17/18). 

Os Contrato de Prestação de Serviços n.° 3047/2021, firmado entre a empresa  Excel-
lence  Gestão Organizacional Ltda. - ME e o Município de Itapejara D'Oeste/PR em 
22/10/2021, tendo como objeto "treinamento para operadores de máquina pesada e motoris-
tas", (fls. 19/21); e o Contrato Administrativo n.° 76/2021, firmado entre a empresa  Excellen-
ce  Gestão Organizacional Ltda. - ME e o Município de Nova Itaberaba/SC em 26/10/2021, 
tendo como objeto "curso de capacitação para operadores e motoristas dos Departamentos de 
Obras e Agricultura (fls. 22/24), comprovam experiência em ministrar curso com objeto idên-
tico a servidores de outros entes públicos. 

0 escopo do curso, a  NR  11 está dentro do cabedal de conhecimentos da Contratada, 
Segurança do Trabalho, como podemos verificar no item 1.1, referente aos princípios gerais 
do regulamento: 

1. Princípios gerais 
1.1 Este Regulamento Técnico define princípios fundamentais e medidas de 
proteção para preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores e esta-
belece requisitos mínimos para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho 
no comércio e na indústria de beneficiamento, transformação, movimentação, 
manuseio e armazenamento de chapas rochas ornamentais, sem prejuízo da 
observância do disposto nas demais Normas Regulamentadoras -  NR  aprova-
das pela Portaria n° 3.214, de 8 de junho de 1978, nas normas técnicas vigen-
tes e, na ausência ou omissão destas, nas normas internacionais aplicáveis. 

No caso do inc. II do  art.  25, não existe viabilidade de competição, mas pode ser pos-
sível a disputa. Entretanto, "(...) ainda que existam várias pessoas notoriamente especializa-
das (isto é, possiblidade real de disputa), não se pode fixar critério objetivo de escolha para 
se definir entre A ou B. Logo, só há um tipo de escolha - a subjetiva. (...) Portanto, a existên-
cia de mais de um profissional ou empresa de notória especialização não desnatura a inviabi-
lidade de competição, pois esta resulta da impossibilidade de assegurar um dos pressupostos 
da licitação (o critério objetivo de julgamento) que está relacionado ao objetivo, e não a 
quantidade de pessoas que atuam no mercado", complementa Renato Geraldo Mendes. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam comprovados nos 
autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, II c/c o  art.  26, ambos da Lei n.° 8.666/93, para que a contra-
ção seja legal 6 necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; e) justificativa do prego; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.1.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIÇO 
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De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Viação e Ser-
viços Urbanos pretende contratar a  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. — ME para a ca-
pacitação de servidores. Curso para operadores de máquinas e motoristas de caminhão —  NR  
11 (norma reguladora). 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos dão a 
segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa cujo profissional 
que  id  ministrar o curso goza de credibilidade (confiança) de que o mesmo atenderá as expec-
tativas. 

2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao ad-
ministrador. 

A proporcionalidade 6 principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder 
Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem 
a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

é necessária para o treinamento, desenvolvimento, modernização e eficiência do serviço 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito acoplamen-
to entre a ação e o resultado? A capacitação para servidores no setor público se faz necessária 
para que os profissionais se tomem qualificados e assim consigam servir com qualidade e 
eficiência o serviço público almejado. 

c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo bene-
ficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na me-
dida em que a proposta comercial apresentada pela  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. — 
ME refere-se à capacitação de servidores "Curso para operadores de máquinas e motoristas de 
caminhão —  NR  11 (norma reguladora)". 

23.1.13 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos anexou aos autos, além da proposta co-
mercial da  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. — ME, ao preço de R$ 6.500,00 (fls. 
16),os seguintes documentos: 

- Contrato de Prestação de Serviços n.° 3047/2021, firmado entre a empresa  Excel-
lence  Gestão Organizacional Ltda. — ME e o Município de Itapejara D'Oeste/PR em 
22/10/2021, tendo como objeto "treinamento para operadores de máquina pesada e motoris-
tas", ao preço de R$ 6.500,00 (fls. 19/21); 
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- Contrato Administrativo n.° 76/2021, firmado entre a empresa  Excellence  Gestão 
Organizacional Ltda. — ME e o Município de Nova Itaberaba/SC em 26/10/2021, tendo como 
objeto "curso de capacitação para operadores e motoristas dos Departamentos de Obras e 
Agricultura", ao prego de R$ 6.500,00 (fls. 22/24). 

Portanto, fica descartada a hipótese de sobrepreço, sendo necessário que a Se-
cretaria diligencie com a empresa para que junte aos autos os contratos devidamente 
assinados pelas partes. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
contratação através do processo de inexigibilidade (fls. 25 e 50). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e beneficios resultantes da contratação (fls. 08/10). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas dos serviços que a Administração pretende contratar, de-
finidas no Termo de Referência são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas 
e, ao mesmo tempo,  nab  indicam direcionamento (fls. 07/15). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 000) (fls. 26). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per-
manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA. 
—ME 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Documentos Pessoais, Comprovante de Inscrição e de Situ-

ação Cadastral, Requerimento de Empresário e Atos Constitutivos (fls. 29/38); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi-

dão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida 
Ativa da Unido, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do 
Estado de Santa Catarina, Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos do Município 
de Nova Itaberaba/SC (fls. 39/43); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta aos 
Impedidos de Licitar do TCE/PR, Consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal — 
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CEIS, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declara-
ção de ausência de parentesco (fls. 44/48). 

Não obstante, a Divisão de Licitações e Contratos deverá atualizar a Certidão 
Negativa Municipal (fls. 43), posto que vencida. 

23.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO 

As minutas do edital, anexos e extrato para publicação (fls. 51/73), atendem As exi-
gências previstas no  art.  25, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, condições 
de execução, prazo de vigência de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato; ges-
tão, a cargo do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Glacir Zanata e fiscalização, a 
cargo dos servidores  Robert Fuchs  (titular) e Juliane Alves (substituto) (Item IX da minuta do 
Edital). u_  co co  

,a?)  (.> 
u_ Lu 

'8 
0 

.2 3 DA CONCLUSÃO •c 
(i) 
8 ANTE 0 EXPOSTO,  a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prossegui- 8 

mento do Processo Licitatório n.° 186/2021 (Memorando 1  Doc  n.° 4.921/2021), pelo qual a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende contratar a  EXCELLENCE  GESTÃO ORGA- 
NIZACIONAL LTDA. — ME, mediante inexigibilidade, nos termos do  art.  25, II, da Lei 8 
8.666/93, objetivando a realização de capacitagdo para servidores. Curso para operadores de -0 
máquinas e motoristas de caminhão —  NR  11 (norma reguladora), ao preço de R$ 6.500,00 
(seis mil e quinhentos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

a • 8 • (0  z 
• E  
co co  c 

a— CD 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe. 

Recomendação 1: diligenciar com a empresa para que junte aos autos 
os contratos de fls. 19/21 e 22/24 devidamente assinados pelas partes; 

Recomendação 2: deverá contatar os servidores que participarão do 
curso, informando-lhes que deverão comprovar a efetiva participação, 
por qualquer meio de prova em Direito admitido (p.ex.: certificado, 
relatórios, apontamentos feitos e assinados,  etc).  Posteriormente, tais 
documentos deverão ser anexados a estes autos. 

Divisão de Licitacões e Contratos 
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Recomendação 01: atualizar a Certidão Negativa Municipal (fls. 43), 
posto que vencida; 

Recomendação 02: providenciar a publicação deste processo licitató-
rio, como de praxe. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídi- 
cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo  Calico  do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele- co  

mentos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou 
orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 
competente. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

o 
o -o > 
.t% e 
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8,  
CONTRATO DE PRESTA.0 DE SERVIÇOS N° 3047/2021 — PMID'O 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 019/2021, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
E A EMPRESA  EXCELLENCE  GESTÃO 
ORGANIZACIONAL LTDA - ME. 

O Município de Itapejara D'Oeste, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n ° 
76.995.430/0001 — 52, com sede na Avenida Manoel Ribas, 620, Bairro Centro, Município de Itapejara 
d'Oeste, Estado do  Parana,  CEP 85580-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal o Sr. Vilmar Schmoller, e a empresa  Excellence  Gestão 
Organizacional Ltda - Me, inscrita no CNPJ 07.891.384/0001 - 29, sito a Rua Basilio Daniel, n° 112, 
no município de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, representada neste ato pelo Senhor Kassio  
Andre  Vanazzi, sócio administrador, inscrito no CPF 035.585.369 -83 e portador do RG 3.787.036 
SSP/SC, residente e domiciliado na cidade de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato em observância à Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, bem como as demais normas que regulam a espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
E objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para prestação de serviços a fim 
de "ministrar curso (treinamento)" para Operadores de Máquina Pesada e Motoristas pertencentes ao 
quadro de funcionários do Município de Itapejara D'Oeste — PR, em conformidade com o Edital de 
Dispensa de Licitação N° 019/2021. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão realizados em espaço fisico adequado e utilizando-se de 
equipamentos disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATANTE 

1. Efetuar o pagamento dos serviços conforme disposto na Cláusula Quarta; 
2. Indicar os participantes do evento acima citado, bem como apresentar toda documentação 

necessária para a efetivação do mesmo; 
3. Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA 
1. Prestar os serviços conforme previsto na proposta de preços; 
2. Curso de operadores de máquinas e motoristas de caminhão no setor de transporte/obras e no 

setor de Agricultura com uma carga horária de 16 horas, sendo 08 horas de aulas praticas e 8 
horas de aulas teóricas, sendo realizado em 02 (dois) dias consecutivos; 

3. Avaliação individual da pratica dos operadores e motoristas; 
4. Abordando os seguintes temas:  NR  11 (Norma reguladora), operação de máquinas,  man  tenção 

preventiva de máquinas e caminhões, condução econômica e defensiva, EPI, ava ação 
individual dos operadores, compactação de estradas vicinais, orientação sobre valas, es 
pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, medidas e cotas e como preparar uma estrada vicinal; 

5. Curso com prática e engenharia de estradas vicinais, construção e manutenção de estradas; 
6. Certificação para os participantes 

5DocuSignsd bY: 
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7. A empresa deverá disponibilizar as suas custas todos os profissionais necessários a prestação 
dos serviços; 

8. A empresa deverá arcar com todos os custos referente a prestação dos serviços, tais como: 
deslocamento, hospedagem, alimentação, entre outros que se fizerem necessários, bem como o 
pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato; 

9. Emitir as Notas Fiscais/faturas correspondentes aos valores definidos na Cláusula Quarta. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES E FORMA DE PAGAMENTO 
0 CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor total de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos 
reais), que serio pagos mediante a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal, no prazo de até 30 
(trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos  sea)  efetuados através de Crédito em Conta Corrente em nome da 
Contratada. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento fiscal, as 
certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social, is Fazendas Federal, 
Estadual, Municipal e/ou Distrito Federal do domicilio/sede do Contratado e da quitação da divida Ativa 
da União. 

Parágrafo Terceiro: As despesas correrão de acordo com a seguinte dotação orçamentária: 

0500 — DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
0501 — DIVISÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS 
26.782.0008.2.008— Planejar, Coordenar, Executar e Supervisionar os Serviços da Unidade 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

CLAUSULA QUINTA — DO REAJUSTE 
0 valor avençado não sofrerá reajuste na vigência do contrato, em razão do contido no  art.  8° da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA — DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
A presente prestação de serviços pela CONTRATADA ou pelas pessoas designadas pelo mesmo, junto 
ao CONTRATANTE, não caracteriza relação empregaticia sob qualquer forma, ficando sob a 
responsabilidade da CONTRATADA, as obrigações concernentes à legislação tributárias, sociais e 
trabalhistas, pertinentes aos docentes contratados para o desenvolvimento do curso. 

Parágrafo único: A empresa CONTRATADA é responsável por todas as questões trabalhistas, cíveis e 
criminais relacionadas a seus funcionários e contratados. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA — DA VIGÊNCIA 

necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral 
responsabilidade, ficando vedada a subcontratação, a não ser com a anuência expressa da Contrata v te. 

A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar 

0 presente Contrato terá duração e vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua assinatura. 

Parágrafo Único: 0 prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, da Lei 
8.666/93. 

96A0081F198444k_ 
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CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES 
Quaisquer alterações no presente contrato, somente serio aceitas quando previamente aprovada pelas 
partes e constituindo objeto de Termo Aditivo. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente 
de notificação Judicial do CONTRATADO, nas seguintes hipóteses: 
a) infringência de qualquer obrigação ajustada; 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência do CONTRATADO; 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou 
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato; 
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93; 
e) o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no  art.  
77 desta Lei; 

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que est 
vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO DO CONTRATO 
O Departamento Municipal de Administração, será responsável pela  gestic,  e fiscalização do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O Presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, para dirimir questões oriundas da implementação do 
objeto deste Termo, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 
E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas, para que se produza o necessário efeito 
legal. 

Itapej , 22 (vinte e dois) de Outubro de 2021. 

Município de Ita. jara D'Oeste 
Vilmar Schmoller 

Contratante 

Doculligned by: 
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Excellence  Gestão Organizacional  Ltda - Me 
ICassio Andre Vanazzi  

Contratada  

Avenida Manoel Ribas, 620 — Centro Telefax (46) 3526 — 8300 
CEP RÇÇRO — 000 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. 76/2021 DE 26 de outubro de 2021 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE 
AO PROCESSO LICITATÓRIO N° 176, Modalidade Dispensa 
por Limite — FIRMADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE NOVA 
ITABERABA, CNPJ N. 95.990.131/0001-70 E A EMPRESA  
EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA - ME 

TERMO DE CONTRATO REFERENTE AO PROCESSO N° 176/2021, QUE ENTRE SI FAZEM DE UM 
LADO 0 MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA, INSCRITO NO CNPJ SOB 0 N° 95.990.131/0001-70, 
NESTE ATO REPRESENTADO PELO PREFEITO MUNICIPAL SR. IVANIR  JOSE  POSSEBON, 
INSCRITO NO CPF SOB 0 N° 6**.***.***97, NESTE ATO DENOMINADO CONTRATANTE, E  
EXCELLENCE  GESTAO ORGANIZACIONAL LTDA - ME, INSCRITO NO CNPJ SOB 0 N° 
07.891.384/0001-29, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SR. KASSIO ANDRE VANAZZI, 
INSCRITO NO CPF SOB 0 N° 0**.***.***83, NESTE ATO DENOMINADO CONTRATADO, NOS 
TERMOS DA LEI N°. 8.666 DE 21/06/93, SOB FORMA DE CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
VENCEDORA. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - 0 objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para oferecer Curso 
de capacitação para operadores e motoristas dos Departamentos de Obras e Agricultura, sendo: 16 horas, 
sendo 08 prática e 08 teórica, realizado em dias consecutivos. Avaliação individual da prática dos operadores 
e motoristas. Temas abordados: NR11, operação de máquinas, manutenção preventiva, condução econômica 
e defensiva, EPI, avaliação dos operadores, técnicas para recuperação de vias, pontes, galerias, bueiros e 
terraplenagem. Certificados reconhecido pelo SEE/SC. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2 - 0 objeto do presente contrato  sera  realizado sob a Forma/Regime: Direta. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição do material e/ou serviço 
objeto deste Contrato, o preço proposto que é R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 

3.2 - Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 
CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto 
contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

3.3 - 0 pagamento  sell  efetivado pela Tesouraria da Secretaria de Finanças da 
CONTRATANTE ou Ordem Bancária, no seguinte prazo: até 10 dias, após a entrega do objeto licitado pelo 
proponente, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pela Prefeitura Municipal. 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 

4 - 0 custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do material  
sera  reajustado de acordo com o seguinte critério: Sem reajuste. 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5 - 0 prazo de fornecimento do material e/ou serviço é de Conforme calendário de entrega, 
elaborado pela DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E OBRAS, e  tern  vigência de 26/10/21 á 31/12/21, 
podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de 
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declaração por escrito com antecedência  minima  de 60 dias antes do término do contrato, e de conformidade 
com o estabelecido nas Leis N°. 8.666/93 e 8.883/94. 

CLAUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 

6 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal 
vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

Despesa Descrição da Despesa Fonte de 
recurso 

Valor da 
Reserva 

5398 SERVIÇOS DE SELEÇÃO E 
TREINAMENTO 

100 6.500,00 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE 

7.1 - 0 material ou serviço somente será considerado devidamente aceito após analisado e 
aprovado pelo Órgão competente da CONTRATANTE. 

7.2 - No caso de não aceitação do material pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição dos materiais no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da notificação recebida. 

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8 - 0 presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o artigo n°. 65 da Lei N°. 8.666/93. 

CLAUSULA NONA - DAS MULTAS 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e 
garantida a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do 
Capitulo IV da Lei INP. 8.666/93. 

9.1.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o 
valor total do Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento). 

9.1.2 - Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não rescindido o 
contrato, se este atraso for repetido, a MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA poderá aplicar a multa em 
dobro da, forma do item 9.1.1. 

9.1.3 - Advertência 
9.1.4 - Suspensão do direito de licitar, junto à MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA. 
9.1.5 - Declaração de inidoneidade, de lavra do Prefeito Municipal Sr. IVANIR JOSÉ 

POSSEBON, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da 
punição. 

9.2 - 0 atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 9.1.1. e 9.1.2.  sera  contados em 
dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da 
presente Licitação. 

9.3 - Nenhum pagamento  sera  processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha 
pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10 - Caberá rescisão de Contrato, por ato unilateral (e formal) da CONTRATANTE, no que 
couber, nos casos previstos e nos artigos  re.  77 e 78, da Lei N°. 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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11 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Chapec6 - 
SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes 
contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

NOVA ITABERA13A, 26/10/21. 

IVANIR JOSE 
POSSEBON:62590260997  

Assinado de forma digital por IVANIR  JOSE  
POSSEBON:62590260997 
Dados: 2021.71.2309:06:08 -0300' 

IVANIR JOSÉ POSSEBON 
e---PROFEKITIO MUNICIPAL 

6SSiô 1&141, VA14.41frhi 
96A6OMF 1 QF444A  

KASSIO ANDRÉ VANAZZI 
REPRESENTANTE LEGAL 

MELANIA MARIA GAMBETTA MUSA 

Fiscal do Contrato 

VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA 
0 presente contrato cumpre os requisitos exigidos pela Lei das 

licitações, pelo que de acordo com o que estabelece o  art.  38 Parágrafo 
Único da referida Lei, o dou como aprovado. 

Mauro  Cesar  Ribeiro dos Santos 
OAB-SC 23.347 
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Memorando 4.921/2021 

De: Neide Marinez Caldato Setor: SMA - Secretario de Administração 

Despacho: 8- 4.921/2021 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Assunto: Curso de Capacitação - Operadores de máquinas e caminhões 

CHOMNZINHO 9 4 

Chopinzinho/PR, 23 de Novembro de 2021 

Divisão de Licitações e Contratos para prosseguimento. 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos para cumprimento da Recomendação 2 do Parecer Jurídico. 

Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 
• Diretora Administrativa- Secretaria de Administração 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 24/11/2021 16:05:12 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  

• 
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De: Juliane Aparecida Alves Setor: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Despacho: 9- 4.921/2021 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Assunto: Curso de Capacitação - Operadores de máquinas e caminhões 
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, 

Chopinzinho/PR, 24 de Novembro de 2021 

Ciente quanto a Recomendação 2 do parecer Jurídico 218/2021. 

Juliane Aparecida Alves 
Auxiliar Administrativo Viação e Serviços Urbanos 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 24/11/2021 16:05:24 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"As criticas são a motivação para o sucesso." • Vitorio Furusho 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N° 1463 /2021 

PROTOCOLO N. 1 /2021 
Codigo de Autenticidade:865132265298459 

QUALIFICAÇÃO DO REQUERENTE kassio 

DATA :23/11/2021  

INFORMAÇÕES GERAIS DO CONTRIBUITE 
CADASTRO 43580 CNPJ/CPF..:07.891.384/0001-29 
NOME/RAZÃO SOCIAL..:EXCELLENCE GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA ME 
ENDEREÇO Rua BASfLIO DANIEL N. 112 
BAIRRO CENTRO CIDADE. :NOVA ITABERABA 
CEP 89818000UF.SC 

FIM A QUE SE DESTINA ESTA CERTIDÃO: diversos 

Certificamos, para os devidos fins acima especificados que o(s) contribuinte(s) supra 
caracterizado(s) nada deve(m) a Fazenda Pública do Município de Nova Itaberaba com vencimento até a 
presente data, porem existem débitos lançados a vencer em data posterior a esta referente a o 
cadastro acima citado, desta forma ressalva-se, o direito que a este cabe, da cobranga dos 
Tributos e/ou outros créditos contratados e posteriormente contratados. 

Data Emissão: 23/11/2021 Data Validade: 23/12/2021 

Nova Itaberaba, SC, em 23/11/2021.  

Documento emitido eletronicamente, qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

• 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°18/2021 

Processo n° 186/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n°005 e alterado pelo Decreto n°046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será 
baseada no Artigo 25, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua Solicitação protocolada sob o 

Memorando n° 4.921/2021 requer a Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores: 

Curso para Operadores de Máquinas e Motoristas de Caminhão -  NR  11 (norma reguladora), 

conforme modelo descrito no Anexo I — Descrição dos Serviços e Pregos Praticados, parte 

inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor:  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA 
Endereço: Rua Basilio Daniel n°112, Bairro: Centro 
Cidade: Nova Itaberaba CEP: 89.818-000 U.F.: SC 
CNPJ: 07.891.384/0001-29 
Representante Legal: Kassio André Vanazzi 
CPF: 035.585.369-83 RG: 3.787.036 SESP/PR  

III — DA  HABILITAÇÃO  

3.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

1 
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3.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 — Prova de regularidade relativa A Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 — Prova de regularidade relativa As Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

3.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°,  III,  da lei 8666/93). 

3.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

IV — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 — Optou-se pela contratação por lnexigibilidade de Licitação com arrimo no Artigo 25, Inciso 
II, da Lei Federal 8.666/1993, devido A necessidade apresentada pela de Secretaria de Viação 
e Serviços Urbanos, que apresentou a seguinte justificativa. 

"Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração 
Pública, em especial, aqueles constantes do  art.  37, caput, da Carta Magna:  
"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...". 
E como se pode ver, dentre eles esta o princípio da eficiência, inserido pela Emenda 
Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, 

2 
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para que prestem bons serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na 
atuação do Estado. 
Pois toda a estrutura montada para a oferta dos serviços públicos é bancada pelo povo, 
através dos impostos que ele paga. Por essa razão, o povo merece ser tratado com 
respeito e eficiência...! 
No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de qualidade, este agente 
precisa ser capacitado para sua incumbência. Pensando assim, a Reforma 
Administrativa de 1998, inseriu novas regras ao  art.  39 da Constituição Federal, para 
obrigar que no âmbito da Administração Pública, nos três poderes, os servidores (e por 
extensão, os agentes públicos) devam ser capacitados, com recursos disponibilizados 
pelo respectivo órgão. Essa previsão está nos parágrafos 2° e 7°, do  art.  39, que 
determinam o seguinte:  
"Art.  39 ... 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo se a participação 
nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 
§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 
aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes 
em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas 
de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, 
reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional 
ou prêmio de produtividade." 
Da leitura do §2°, pode-se verificar que, a respeito da obrigatoriedade de criação das 
Escolas de Governo não incidir sobre os municípios (até porque a maioria é de pequeno 
porte), facultou-se a extensão aos demais entes. Todavia, o §7° inclui o Município entre 
os entes da federação obrigados a investir na capacitação e treinamento de seus 
agentes. 
Considerando o anseio da Administração Municipal em proporcionar resultados cada vez 
mais positivos a sociedade. 
Considerando a relevância em oportunizar curso de formação, aos operadores de 
máquinas e motoristas de caminhões, a fim de garantir conhecimentos teóricos e 
práticos que possibilitem aos servidores desempenharem de forma correta e eficaz as 
atribuições que lhe são pertinentes, maximizando as capacidades e qualidades 
necessárias para desempenho da função. 
Considerando que a maioria dos servidores que operam máquinas e caminhões nunca 
participaram de um curso especifico de readequação de estradas rurais, com foco na 
trafegabilidade e recuperação dentro das normas ambientais. 
Considerando que capacitar os servidores é fator primordial para a eficiência nas 
operações de máquinas e caminhões, reduzindo os riscos com a introdução de medidas 
técnicas ou organizacionais e de práticas seguras. Em razão da grande variedade de 
equipamentos utilizados, que muitas vezes necessitam de conhecimentos específicos 
para a sua operação. 
Considerando que as normas regulamentadoras definem que todo operador deve ser 
habilitado, qualificado, capacitado ou autorizado para operar esses equipamentos. 
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Diante do exposto, a referida contratação justifica-se pela relevância do tema e porque 
vem de encontro com as necessidades do Município e dos servidores." 

V— DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 —A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I 
— Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2 — A execução do objeto se dará nos dias 02 e 03 de dezembro de 2021, na Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, situada à Rua Santos  Dumont,  3881 — Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho 
— PR. 

5.3 — A vigência do Contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato. 

5.4 — Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem  Onus  a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do Contrato. 

5.5 — É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

VI — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

6.2 — As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) F: 000. 

6.3 — 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, após a 
emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 
Pagamento  sera  realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante 
cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

6.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

VII — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Da Contratada: 
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7.1.1 — Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso. 

7.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 186/2021 — lnexigibilidade de Licitação n° 
18/2021. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

7.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

7.1.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos 
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

7.1.5 — Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados. 

7.1.6 — Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

7.1.7 — Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

7.1.8 — Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

VIII — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado. 

8.2 — Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 

8.3 — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

IX — DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 — A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de Viação e 
Serviços Urbanos - Senhor Glacir Zanata, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 
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9.2 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo do servidor, Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) 

e da Senhora Juliane Aparecida Alves (substituta). 

9.3 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 
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XI— DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 24 de novembro de 2021.  

Ed on  Luiz  Cenci  
Prefeito  

And é el pe  Moraes 
Presidente da  CPL 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Anexo I — Descrição do Objeto 

ITEM QTD. UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Curso para operadores de máquinas e motoristas 
de caminhão no setor de transporte/obras e no 
setor da agricultura. 

Temas abordados: 

NR11 (Norma Reguladora), operação de máquinas, 
manutenção preventiva de máquinas e caminhões, 
condução econômica e defensiva. EPI, avaliação 
individual dos operadores, compactação de 
estradas vicinais, orientação sobre valas, estradas, 
pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, medidas 
e cotas e como preparar uma estrada vicinal. 
0 curso contempla também na prática a 
engenharia de estradas vicinais (construção e 
manutenção das estradas); 
Avaliação individual da prática dos operadores e 
motoristas. 

Curso Presencial 

Carga Horária: 16 horas, sendo 8 horas de aulas 
práticas e 8 horas de aulas teóricas, sendo 
realizado em 2 dias consecutivos. 

Previsão de realização: 

02 e 03 de dezembro de 2021. 

Os servidores que farão o Curso são: 

- MOTORISTAS: 

Adriano Roberto Galeazzi, CPF 036.159.199-39; 
Amauri Fermiano de Lima,  OFF  427.080.529-34; 
Dariano Gambim,  OFF  020.107.839-21; 
Edenir Angelo Scopel,  OFF  695.710.740-04; 
Miguel Cristiano Barbosa,  OFF  071.959.129-57; 
Rodrigo Centofante,  OFF  073.044.819-35; 
Giovane Gambetta,  OFF  062.088.539-40; 
Valtercir Paulo Donida,  OFF  024.971.769-73; 
Jose Tadeu Medeiros,  OFF  500.595.139-34; 
Edemar Scopel,  OFF  016.916.229-07; 

6.500,00 6.500,00 

12 
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- OPERADORES DE MAQUINA: 

Ademir Jose Ribeiro, CPF 749.572.449-87; 
Almir Luiz Giacomin, CPF 806.301.209-78;  
Joaquin  Pereira da Silva, CPF 718.936.799-34; 
Jose Adolar Primmaz, CPF 441.099.469-72; 
Jose Luis  Welter,  CPF 041.666.759-74;  
Joao  Carlos de Paula, CPF 025.990.729-48;  
Diego  Galiazzi dos Santos, CPF 071.040.079-97; 
Edson Ramao, CPF 866.749.439-91; 
Dolcimar Luiz Moresco, CPF 788.197.099-53;  
Elio  Silverio Cardoso, CPF 018.173.869-48; 
Raulivar de Souza, CPF 726.993.539-49; 
Enedir Alves Moreira, CPF 704.143.439-72; 
Francisco Reinaldo Kopik, CPF 057.507.589-90; 
Sebastiao Alves de Ramos, CPF 487.041.219-53; 
Valdemar Alves De Ramos, CPF 648.630.269-00; 
Valdir Consorte, CPF 064.640.839-96;  
Werner  Seibel, CPF 060.583.839-94; 
Valmir Antunes de Oliveira, CPF 627.801.159-04; 
Germano Gonçalves de Lima CPF 435.129.179-68;  
Anderson  de Sousa da Costa, CPF 082.630.039- 
11;  
Juliano  Arco Gimenes, CPF 074.874.469-05; 
lvandro Soares dos Santos, CPF 049.874.159-17; 

Corpo Docente: 

- Claudir Gilioli 

Obs.: 0 curriculo do instrutor encontra-se em 
anexo. 

VALOR TOTAL R$ 6.500,00 
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Municipio de Chopinzinho1"/  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF. INEXIGIBILIDADE DE  LICITAÇÃO  N° 18/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 18/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$  
EXCELLENCE  GESTÃO 

ORGANIZACIONAL LTDA 
07.891.384/0001-29 6.500,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 24 de nove , 1. mbr-e-de. 
./ 

Edson  Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 264/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada:  Excellence  Gestão Organizacional Ltda. CNPJ: 07.891.384/0001-29. Objeto: 
Contratação de Serviços: Curso para Operadores de Máquinas e Motoristas de Caminhão -  
NR  11 (norma reguladora). Valor: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). Origem: 
lnexigibilidade de Licitação n° 18/2021. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 
8.666/93. Elemento de despesa: (1151) FONTE: 000. Data da assinatura: 24/11/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Kassio André Vanazzi, pela Empresa. 

• 
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CONTRATO N° 264/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA:  EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Basilio Daniel n° 112, Bairro: Centro, no município de Nova ltaberaba, 
estado de Santa Catarina, CEP 89.818-000, inscrita no CNPJ n°07.891.384/0001-29, telefone (49) 
3329-6417, neste ato representado Legalmente pelo Senhor Kassio André Vanazzi, portador do 
CPF 035.585.369-83 e do RG 3.787.036 SESP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 18/2021, 
Processo Licitatorio 186/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD. UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 Unid• 

Curso para operadores de máquinas e motoristas 
de caminhão no setor de transporte/obras e no 
setor da agricultura. 

Temas abordados: 

NR11 (Norma Reguladora), operação de máquinas, 
manutenção preventiva de máquinas e caminhões, 
condução econômica e defensiva, EPI, avaliação 
individual dos operadores, compactação de 
estradas vicinais, orientação sobre valas, estradas, 
pontes, bueiros, galerias, terraplenagem, medidas 
e cotas e como preparar uma estrada vicinal. 
0 curso contempla também na prática a 
engenharia de estradas vicinais (construção e 
manutenção das estradas); 
Avaliação individual da prática dos operadores e 
motoristas. 

Curso Presencial 

Carga Horária: 16 horas, sendo 8 horas de aulas 
práticas e 8 horas de aulas teóricas, sendo 
realizado em 2 dias consecutivos. 

Previsão de realização: 

02 e 03 de dezembro de 2021. 

6.500,00 6.500,00 

ZaoSian 23bd5480-ddaf-4341-a7b6-c6bb1be10961.  Documento  assinadokletron amente. conform  MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020. 



CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO*AMENTARIA 

ZaoSian 23bd5480-ddaf-4341-a7b6-c6bbfbe10961. Documento assinado2eletronicamente. conforrr e MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020. 
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Os servidores que farão o Curso são: 

- MOTORISTAS: 

Adriano Roberto Galeazzi, CPF 036.159.199-39; 
Amauri Fermiano de Lima, CPF 427.080.529-34; 
Dariano Gambim, CPF 020.107.839-21; 
Edenir Angelo Scopel, CPF 695.710.740-04; 
Miguel Cristiano Barbosa, CPF 071.959.129-57; 
Rodrigo Centofante, CPF 073.044.819-35; 
Giovane Gambetta, CPF 062.088.539-40; 
Valtercir Paulo Donida, CPF 024.971.769-73; 
Jose Tadeu Medeiros, CPF 500.595.139-34; 
Edemar Scopel, CPF 016.916.229-07; 

- OPERADORES DE MÁQUINA: 

Ademir Jose Ribeiro, CPF 749.572.449-87; 
Almir Luiz Giacomin, CPF 806.301.209-78;  
Joaquin  Pereira da Silva, CPF 718.936.799-34; 
Jose Adolar Primmaz, CPF 441.099.469-72; 
Jose Luis  Welter,  CPF 041.666.759-74;  
Joao  Carlos de Paula, CPF 025.990.729-48;  
Diego  Galiazzi dos Santos, CPF 071.040.079-97; 
Edson Ramao, CPF 866.749.439-91; 
Dolcimar Luiz Moresco, CPF 788.197.099-53;  
Elio  Silverio Cardoso, CPF 018.173.869-48; 
Raulivar de Souza, CPF 726.993.539-49; 
Enedir Alves Moreira, CPF 704.143.439-72; 
Francisco Reinaldo Kopik, CPF 057.507.589-90; 
Sebastiao Alves de Ramos, CPF 487.041.219-53; 
Valdemar Alves De Ramos, CPF 648.630.269-00; 
Valdir Consorte, CPF 064.640.839-96;  
Werner  Seibel, CPF 060.583.839-94; 
Valmir Antunes de Oliveira, CPF 627.801.159-04; 
Germano Gonçalves de Lima CPF 435.129.179-68;  
Anderson  de Sousa da Costa, CPF 082.630.039- 
11;  
Juliano  Arco Gimenes, CPF 074.874.469-05; 
lvandro Soares dos Santos, CPF 049.874.159-17; 

Corpo Docente: 

- Claudir Gilioli 

Obs.: 0 curriculo do instrutor encontra-se em 
anexo. 

VALOpÍTOTAL R$ 0.500,00 



3 ZaoSian 23bd5480-ddaf-4341-a7b6-c6bb1be10961. Documento assinado eletronicamente. conforme  MP  2.200-2/2001 e  Le  14.063/2020. 
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2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentaria: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1151) F: 000. 

2.3. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, após a 
emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 
Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante 
cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA— DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A execução do objeto se dará nos dias 02 e 03 de dezembro de 2021, na Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, situada a Rua Santos  Dumont,  3881 — Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho — 
PR. 

4.2. A vigência do Contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato. 

4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do Contrato. 

4.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 186/2021 — Inexigibilidade de Licitação n° 
18/2021. Os documentos do processo de Licitação e especificaç s do Contratante passam 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato,  independent  manta de transcr ao. 



4 ZaoSian 23bd5480-ddaf-4341-a7b6-c6bb1be10961. Documento assinado eletronicamente. conforme  MP  2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020. 
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5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a 0rgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

5.1.5. Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados. 

5.1.6. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

5.1.7. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital. 

5.1.8. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Efetuar o pagamento ajustado. 

5.2.2. Dar ã CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 

5.2.3. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONRA,TADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a c ntar da data dc7recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da r scis,  o contratual, iferenga,-, 
entre estes e os créditos retidos. 
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6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria Viação e Serviços Urbanos, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA— DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advfftencia escra com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, lordem de r sarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das redidas do 0, da Lei 
n° 8.6I193, e demais dispositivos normativos que regem a mate .a. 
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4 Municipio de Chopinzinho 
4, ESTADO DO PARANÁ 
4k,  * CNPJ 76.995A14/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes ins4ificintes 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE ara 

a  fazer face 
RATAD 
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para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a' comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. A Gestão do Contrato gerado desta Licitação ficará a cargo do Secretário de Viação e 
Serviços Urbanos - Senhor Glacir Zanata, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.2. A fiscalização do Contrato ficará a cargo do servidor, Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) e 
da Senhora Juliane Aparecida Alves (substituta). 

9.3. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.5. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo orig ário de qçntratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ncia à CNTRATAD 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc  
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CLAUSULA DÉCIMA— DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e d esa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre a partes, de 'corso com a 
Lei n° 8.666/93. 

8 ZaoSian 23bd5480-ddaf-4341-a7b6-c6bbfbe10961. Documento assinado eletronicamente. conforme  MP  2 00-2/2001 e Lei 14.063/2020. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

,)1 

CHôpirr2inho - PR, 24 de novembro de 2021. 

Manicipio de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante  

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 
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Diário Oficial dos Municípios do 22 
Sudoeste do  Parana   
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAOREF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n°18/2021. eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

EXCELLENCE  GESTÃO ORGANIZACIONAL LTDA 07.89i.38410001.25 6500.00  

Conforme proposta. E adecisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 24 de 
novembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito. 

Matéria publicada no DIAFtio OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Sudoeste do  Parana  

Terc,-Feira30 de 13:cverr.10,-, ;le 2021  

122  

Ano X — Edição  Ng  2496 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 264/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada:  Excellence  Gestão Organizacional 
Ltda. CNPJ: 07.891.384/0001-29. Objeto: Contratação de Serviços: Curso para 
Operadores de MAquinas e Motoristas de Caminhão—NR  11 (norma reguladora). Valor. 
R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). Origem: lnexigibilidade de Licitação n° 18/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (1151) 
FONTE: 000. Data da assinatura: 24/11/2021. Assinam: Edson Luiz Cena, pelo Município 
e Kassio André Vanazzi, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Jur ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO- INEX 18-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N° 18/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n°18/2021, eu, EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO cio objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNRI  I Valor WWRS  

EXCELLENCE GESTÃO 

ORGANIZACIONAL LIDA 

07.891.384/0001-29 6.500,00 

Conforme propostat adecisio. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 24 de novembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCL 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:27167F60 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 30/11/2021. Edição 2400 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wwvv.diariomunicipal.com.br/amp/  



- 2¡  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADNIINISTRAÇÂO 
EXTRATO DE CONTRATO 264-2021 - INEX 18-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 264/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada:  Excellence  Gestão 
Organizacional Ltda. CNPJ: 07.891.384/0001-29. Objeto: 
Contratação de Serviços: Curso para Operadores de Máquinas 
e Motoristas de Caminhão -  NR  11 (norma reguladora). Valor: 
R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). Origem: 
Inexigibilidade de Licitação n° 18/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1151) FONTE: 000. Data da assinatura: 24/11/2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Kassio André Vanazzi, 
pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:0B65F356 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 30/11/2021. Edição 2400 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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